IVES GANDRA DA SILVA MARTINS

PAGE  
IVES GANDRA DA SILVA MARTINS, 
Professor Emérito das Universidades Mackenzie, UNIP, UNIFIEO, UNIFMU, do CIEE/O ESTADO DE SÃO PAULO, das Escolas de Comando e Estado-Maior do Exército - ECEME, Superior de Guerra - ESG e da Magistratura do Tribunal Regional Federal – 1ª Região; Professor Honorário das Universidades Austral (Argentina), San Martin de Porres (Peru) e Vasili Goldis (Romênia); Doutor Honoris Causa das Universidades de Craiova (Romênia) e da PUC-Paraná, e Catedrático da Universidade do Minho (Portugal); Presidente do Conselho Superior de Direito da FECOMERCIO - SP; Fundador e Presidente Honorário do Centro de Extensão Universitária - CEU/Instituto Internacional de Ciências Sociais - IICS. 

REPETRO - ADMISSÃO TEMPORÁRIA DE EMBARCAÇÕES PARA PESQUISA E LAVRA DE PETRÓLEO E GÁS ENTRE 2007 E 2009 – DISPENSA DE LICENÇA DE IMPORTAÇÃO – INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 7º § ÚNICO DA PORTARIA SECEX Nº 36/2007, QUE PERMITE A DISPENSA DE LI-LICENÇA DE IMPORTAÇÃO PARA IMPORTAÇÃO DE DETERMINADOS BENS, NOVOS OU USADOS, EXCEÇÃO FEITA À REALIZADA POR DOAÇÃO, QUE SÓ PODERÃO SER NOVOS  – PARECER.

CONSULTA

Honra-me a empresa consulente, com a seguinte consulta, formulada pelo eminente advogado Pedro Calmon Filho:

“A Consulente celebrou com várias empresas concessionárias da exploração de petróleo, contrato para a prestação de serviços de suporte às operações de perfuração de poços de petróleo, durante a vigência de seus contratos de concessão.

Devidamente habilitada no regime REPETRO, e após deferimento de seu Requerimento de Concessão desse Regime Especial, procedeu às seguintes importações:

DI 08/1504275-7:

Em 08/7/2008 emitiu a Licença de Importação (LI) no. 08/1611363-4, inserindo as informações relativas à importação do navio “Paul W. Murril” no sistema siscomex, sendo deferido o licenciamento pelo DECEX em 22/07/2008, com validade até o dia 20/09/2008.

Quatro dias após o encerramento do prazo da licença de importação, entendendo ser desnecessária a emissão de tal documento para as importações de bens do REPETRO, a empresa registrou a Declaração de Importação de Admissão Temporária, com suspensão dos tributos federais.

Em seguida, no dia 30/9/2008, procedeu ao desembaraço aduaneiro da mercadoria importada e assinou o Termo de Responsabilidade exigido pela IN 844/08 para bens do REPETRO. Tendo a importação sido selecionada no canal de conferência “vermelho”, realizou-se o exame físico e documental da mercadoria importada, sem qualquer exigência por parte da Receita Federal. 

Os mesmos procedimentos foram adotados em relação às DIs nos. 08/1484996-8 e 08/1514274-3. 

Ocorre que, em processo de revisão aduaneira, a Inspetoria da Receita Federal em Macaé, alterando entendimento anteriormente mantido e praticado, passou a considerar ser necessária a LI (Licença de Importação) para a importação provisória dos barcos, em se tratando de bens usados. 

Após um processo investigativo preliminar, expediu,  em abril de 2011, cinco autos de infração, cobrando multa de 30% do valor aduaneiro, pela falta de Licença de Importação, e mais 1% de multa por informações inexatas (não ter sido indicado nas DIs que as três embarcações importadas eram usadas) quando da importação temporária. Considerou, ainda, subsidiariamente responsáveis as beneficiárias dos serviços,  Petrobras, Shell e a Exxon. 

As impugnações apresentadas aos cinco autos de infração foram conhecidas e parcialmente acolhidas pela Delegacia de Julgamento em Florianópolis, que considerou improcedente a imposição de multa de 30%, mas manteve a multa de 1%.
Houve recurso de ofício encaminhado ao
CARF juntamente com o recurso voluntario dos contribuintes contra a multa mantida, de 1%.
No referido Conselho, o Presidente da 2a Seção da 3a Câmara determinou a reunião de todos os processos, a fim de que se obtenha uma decisão uniforme em todos eles.

 O Procurador da Fazenda apresentou memorial, indicando a importância da questão para a RFB, e pugnando pela aceitação do recurso de oficio para reversão da decisão proferida em Florianópolis, que liberou as empresas da multa de 30%. 

Assim, reconhecendo em V. S., máxima autoridade na matéria, os atributos para indicar a correta solução para a controvérsia, a Consulente vem solicitar a elaboração de parecer jurídico a respeito do tema, encaminhando as principais peças do processo administrativo e formulando as seguintes indagações: 


1) Qual a natureza jurídica do REPETRO instituído pelo Decreto  4543/2002 e regulamentado pela IN 844/08?  Em face dessas normas, estava a Consulente autorizada à habilitação pelo REPETRO?
2) Tendo em vista que esse regime lhe foi expressamente deferido pela Administração Tributária e que sua validade  foi reconhecida expressamente pela aduana no momento dos respectivos desembaraços, poderia a autoridade fiscal questionar a possibilidade de a Consulente importar as embarcações através do Regime Admissão Temporária vinculado ao REPETRO?
3) A teor que dispõe o art. 7º, II, § único da Portaria nº 36 de 24/11/2007, vigente ao tempo das operações, é correto concluir pela dispensa da emissão de licença  de importação para o desembaraço das embarcações através de regime aduaneiro de admissão temporária vinculado ao REPETRO, ainda que se tratasse de bens usados?
4) A restrição à aplicação desse regime especial a bens usados poderia decorrer de mera interpretação da regra geral do art. 9º “e” da Portaria SECEX nº 36 de 24/4/2007, ou isso violaria a princípio de que a regra especial se sobrepõe à regra geral, devendo a restrição constar de norma expressa? (art. 111do CTN)

5) À Portaria SECEX nº 10 de 24/06/2010, que acrescentou o § 2º ao art. 8º da Portaria SECEX nº 36 - para prever expressamente a prevalência da norma geral (art. 9º “e”) sobre a norma especial (art. 7º) - pode ser dada aplicação retroativa, para autorizar a conclusão da fiscalização  de que o licenciamento não automático para bens usados se sobrepõe à previsão de dispensa para as importações via admissão temporária ou vinculadas ao REPETRO? (Art. 105 E 106 do CTN).

6) Nos termos do art. 15 da Instrução Normativa RFB 285 de 14/1/2003 – que regulamenta o regime especial de admissão temporária -, é certo que a Licença de Importação (LI) só se torna exigível quando do despacho para consumo, momento em que se dá a extinção do regime? Essa disposição consta, igualmente  do art. 25, §§ 8º e 9º da IN 844/08?

7) Esse tratamento é confirmado pela Portaria SECEX, 8/91, que regulamenta, nos arts. 22 e 25, os procedimentos administrativos de importação, no tocante a material usado? (licença só é exigível quando do encerramento do regime especial; não enquanto permanece no país para utilização temporária).
8) É  certo que o procedimento adotado pela Consulente não se enquadra  no art. 169,  I e “b” do DL 37/66, para fins de aplicação da multa de 30% sobre o valor aduaneiro, uma vez que houve emissão de LI?

9) Tendo havido erro de direito  no enquadramento do comportamento  da Consulente na norma sancionatória, cabe ao órgão administrativo de julgamento retificar o lançamento?

10) É legítimo equiparar, para fins de imputação da multa disposta no art. 169, I, “b”do DL 37/66, a guia de importação  (instituída para controle estatístico do comércio exterior) com a licença de importação (que é condição prévia para a  autorização das importações, a partir  da década de 80)?

11) É legítimo que, para a aplicação da multa de 1% por descumprimento da obrigação acessória prevista no art. 69 § 1º da Lei 10.833/03 c/c art. 84 caput da MP 2158-35/01, a autoridade fiscal considere que o contribuinte silenciou sobre a condição das embarcações importadas, não informando nas DIs que os bens eram usados, quando a Consulente já havia informado essa condição nas licenças de Importação correspondentes?
RESPOSTA
Algumas breves considerações preliminares fazem-se necessárias.

A primeira delas, de natureza econômica, é que a questão que se examina, decorrente de cinco autos de infração com imposição de pesadas multas relacionadas a operações em que foram utilizadas  embarcações para pesquisa e lavra de petróleo e gás, NÃO GERARAM QUALQUER PREJUÍZO AO ERÁRIO.

Importante, igualmente, observar que as importações foram acompanhadas pela fiscalização, que examinou toda a documentação para a entrada dos bens, em regime temporário, no Brasil, considerando-as RIGOROSAMENTE LEGAIS. 
Essas observações são de extrema importância para demonstrar que a interpretação esposada pelas dignas autoridades autuantes é, como demonstrarei adiante, contrária à ordem jurídica e geradora de insegurança tributária, realidade que tem, ultimamente, afastado investidores do País 
.
No momento em que a Presidente Dilma busca reformular, para os próximos dois anos, sua política de atração de investimentos e recuperação da Petrobrás, duramente atingida pela política de controlar a inflação por repressão de preços, autos como os lavrados contra a consulente e concessionárias do sistema de exploração do petróleo, em nada colaboram para sustentar a política presidencial. É bem verdade que parte substancial dos autos foi derrubada em 1ª. instância administrativa, sem, todavia, ter “transitado em julgado”, o que acarreta permanente tensão para aqueles que SEM NENHUM PREJUÍZO PARA O ERÁRIO, seguiram, meticulosamente, a interpretação oficial, à época da entrada das embarcações em regime temporário, interpretação, de resto, correta 
.
É de se lembrar que os dois primeiros anos do governo da Presidente Dilma, de baixo crescimento do PIB e elevada inflação, por ter sido adotada a opção de privilegiar o consumo, afetando, inclusive, a balança comercial, e não o investimento no parque produtivo nacional e em tecnologia, levaram à reformulação de sua política. Isso se pode perceber pelo aumento da margem de lucro, nas licitações para concessão da exploração de rodovias e redução setorial de tributos, hoje mais ampla para a indústria brasileira. Tendo, tecnicamente, abandonado, os três fundamentos da economia lançados com o Plano Real em 1994 e seguidos nos dois primeiros mandatos de Fernando Henrique e nos dois mandatos de Lula, graças a Henrique Meirelles - ou seja, superávit primário (houve manipulação de índices), câmbio flexível (houve intervenção do Banco Central para manter o patamar considerado ideal do dólar) e metas de inflação (está-se para estourar o teto de 6,5% ao ano) -, e não querendo alterar o objetivo de baixa de juros, que é a fórmula clássica de combate à inflação de demanda, optou, agora, por sinalizar uma simplificação do complexo sistema tributário, com diminuição da carga, na tentativa de buscar, novamente, atrair investidores, hoje mais interessados, na América Latina, por México, Colômbia e Chile 
.
Na presidência do Conselho Superior de Direito da Fecomercio de São Paulo e participando do Conselho Superior de especialistas da CNC, denominado de Conselho Técnico, em inúmeros contatos com investidores estrangeiros, tenho percebido que muitos desistem de vir para o País, por força da complexidade do sistema tributário, da alta carga e da falta de segurança jurídica 
.
À evidência, em momento em que se quer ofertar confiança aos investidores, principalmente na área petrolífera, onde houve a maior fragilização no governo Dilma, necessitando a Petrobrás e o setor petrolífero de revitalização, interpretação como a estampada nos autos de infração lavrados contra as consulentes e as empresas consideradas solidárias, apresentam-se não só equivocadas, como demonstrarei no curso deste parecer, mas desinteressantes para o País, de vez que estão na contramão do novo projeto governamental para os próximos dois anos, em que a simplificação, segurança jurídica e redução do nível de imposição são metas prioritárias.

Uma segunda consideração preliminar, esta de natureza jurídica, diz respeito às leis gerais e às leis especiais e às exceções às normas gerais dentro da própria lei, que representam redução de espectro de incidência da norma para as hipóteses excluídas.

Em 1979, Haroldo Valadão e eu, proferimos palestra num mesmo painel, em Seminário promovido pela Fundação Dom Cabral em Belo Horizonte, sobre a lei de introdução ao Código Civil e Comércio Internacional  
, onde foi realçada a importância daquele diploma de 1942, que continuava e continua a reger a interpretação do direito no País, de autoria do saudoso e insigne amigo e jurista. Lembro-me que, durante os debates, considerou o artigo 2º como o marco divisor da exegese de todos os ramos do Direito para a compreensão dos campos de incidência da norma geral e o da norma especial, que são distintos. A norma especial não revoga a norma geral, a não ser que expressamente o determine. Suas áreas de abrangência são diversas. Se houver normas gerais e especiais, num mesmo diploma legal, devem ser interpretadas de acordo com a especificidade de cada imposição normativa, sem que haja invasões de uma norma no campo regido pela outra. E pode haver uma terceira hipótese de normas gerais e especiais convivendo, na mesma lei, com exceções às normas gerais, sem afetar o tratamento de normas especiais, que pode conter suas próprias exceções especiais.
É de resto, o princípio geral do artigo 2º cuja dicção é a seguinte:

“Art. 2º  Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. (Vide Lei nº 3.991, de 1961) (Vide Lei nº 5.144, de 1966)
§ 1º  A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.
§ 2º  A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior. 

§ 3º  Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência”  
.
Assim, três são as regras básicas da hermenêutica para tais campos de incidência normativa, sendo relevante, pois, o § 2º, grafado no texto retro transcrito:

1) Lei especial e lei geral, se veiculadas por diplomas diversos, atuam em campos diversos, sem invasão da área própria de cada uma;

2) Disposição geral com exceção normativa à norma geral no mesmo diploma, cria dois campos de incidência normativa diferentes;

3) Disposição geral com exceção à disposição geral e disposição especial desrelacionada à disposição geral pode conter exceções próprias.

Ora, o caso específico da Portaria nº 36 de 22/11/2007 serve bem para ilustrar a interpretação do § 2º do artigo 2º da LICC.

Há uma regra especial definida no artigo 7º, assim redigido:

“Art. 7º Como regra geral, as importações brasileiras estão dispensadas de licenciamento, devendo os importadores tão-somente providenciar o registro da Declaração de Importação (DI) no Siscomex, com o objetivo de dar início aos procedimentos de Despacho Aduaneiro junto à unidade local da Receita Federal do Brasil (RFB)”  
 .
Tal regra, de rigor, é uma regra especial e não geral, pois elenca, seu § único, em “numerus clausus”, as hipóteses em que a dispensa de licenciamento constitui uma regra especial. O que nela não estiver, estará fora da dispensa de licenciamento como regra especial, segundo a determinação do “caput” do referido artigo.
São, a saber, catorze hipóteses:

“Parágrafo único. Estão relacionadas a seguir as importações dispensadas de licenciamento: 

I - sob os regimes de entrepostos aduaneiro e industrial, inclusive sob controle aduaneiro informatizado; 

II - sob o regime de admissão temporária, inclusive de bens amparados pelo Regime Aduaneiro Especial de Exportação e Importação de Bens Destinados às Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural (Repetro); 

III - sob os regimes aduaneiros especiais nas modalidades de loja franca, depósito afiançado, depósito franco e depósito especial alfandegado; 

IV - com redução da alíquota de imposto de importação decorrente da aplicação de "ex-tarifário" [Resolução nº 8, de 23 de março de 2001, da Câmara de Comércio Exterior (Camex)]; 

V - mercadorias industrializadas, destinadas a consumo no recinto de congressos, feiras e exposições internacionais e eventos assemelhados, observado o contido no artigo 70 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991; 

VI - peças e acessórios, abrangidos por contrato de garantia; 

VII - doações, exceto de bens usados; 

VIII - filmes cinematográficos; 

IX - retorno de material remetido ao exterior para fins de testes, exames e/ou pesquisas, com finalidade industrial ou científica; 

X - amostras; 

XI - arrendamento mercantil (leasing), arrendamento simples, aluguel ou afretamento; 

XII - investimento de capital estrangeiro; 

XIII - produtos e situações que não estejam sujeitos a licenciamento automático e não automático; e 

XIV - sob o regime de admissão temporária ou reimportação, quando usados, reutilizáveis e não destinados à comercialização, de recipientes, embalagens, envoltórios, carretéis, separadores, racks, clip locks, termógrafos e outros bens retornáveis com finalidade semelhante destes, destinados ao transporte, acondicionamento, preservação, manuseio ou registro de variações de temperatura de mercadoria importada, exportada, a importar ou a exportar” (grifos meus).

As importações referidas cuidam de bens usados e não usados, exceção feita às decorrentes de doações, caso em que não se permite a dispensa de licenciamento, em se tratando BENS USADOS. A própria exceção da norma, “a contrario sensu”, demonstra que, fora esta hipótese, todas as demais admitem a importação de bens usados e não usados livre de licença. Caso contrário, deveria haver idêntico esclarecimento “exceto bens usados” para as demais treze hipóteses 
.

É, portanto, o artigo 7º uma norma especial e seu parágrafo único é decididamente uma norma especial, pois, só NESTAS HIPÓTESES ADMITE DISPENSA DE LICENCIAMENTO, com uma única exceção à norma especial, que é a da entrada de bens usados em virtude de doação, que não está no regime das normas especiais, mas sim sujeita ao art.9º (norma geral), assim redigido:
“Art. 9º Estão sujeitas a Licenciamento Não Automático as seguintes importações: 

I - de produtos relacionados no Tratamento Administrativo do Siscomex e também disponíveis no endereço eletrônico do Mdic para simples consulta, prevalecendo o constante do aludido Tratamento Administrativo; onde estão indicados os órgãos responsáveis pelo exame prévio do licenciamento não automático, por produto; 

II - as efetuadas nas situações abaixo relacionadas: 

.........

e) de material usado, salvo a exceção estabelecida no §2º do art. 35 desta Portaria; ...” (grifos meus).

Esta é uma norma geral e, claramente, impõe o licenciamento automático.

Ocorre que uma das hipóteses de obrigatoriedade de licenciamento é a de “material usado” importado, com uma exceção, que constitui exceção à norma geral, mas a ela vinculada, estabelecida no § 2º do artigo 35, assim redigido:

“§ 2º Excetua-se do disposto no caput a admissão temporária ou reimportação, de recipientes, embalagens, envoltórios, carretéis, separadores, racks, clip locks, termógrafos e outros bens retornáveis com finalidade semelhante destes, destinados ao transporte, acondicionamento, preservação, manuseio ou registro de variações de temperatura de mercadoria importada, exportada, a importar ou a exportar, quando reutilizáveis e não destinados a comercialização”.
Vale dizer, esta norma geral encerra uma exceção, também de caráter geral, para “materiais”, isto é, “componentes” de bens 
. Todos estes “materiais” excepcionados têm destinação específica de compor uma integralidade de bens, por serem destinadas a 
“transporte, acondicionamento, preservação, manuseio ou registro de variações de temperatura de mercadoria importada, exportada, a importar ou a exportar, quando reutilizáveis e não destinados a comercialização”.
Há, portanto, uma clara separação entre as hipóteses do § único do artigo 7º, EM QUE A EXCEÇÃO PARA A IMPORTAÇÃO DE BENS DOADOS USADOS IMPÕE O LICENCIAMENTO, entrando, pois, no regime geral do artigo 9º, e os demais bens, novos e usados, dispensados de licenciamento. Todas as demais hipóteses do § único, do artigo 7º, cuidam de bens importados usados e não usados.

E, neste particular, para o caso concreto da consulente, há um elemento adicional de natureza semântica.

Em qualquer dicionário da língua portuguesa embarcação não é sinônimo de material. A embarcação é um conjunto de materiais, distinto dos bens que o compõem. Ora o artigo 9º NÃO CUIDA DE BENS COMPLEXOS FINAIS, MAS DE COMPONENTES DE UM CONJUNTO, como, aliás, o § 2º do artigo 35 fez menção. É PARTE, JAMAIS O TODO 
.
Por maior que seja o esforço semântico da digna autoridade autuante, e mesmo que desconsiderando todo o conjunto ôntico do § 2º, do artigo 2º, da LICC, não há como considerar um componente, uma parte de um conjunto (material), como o todo (bem final e completo) 
.
Desta forma, claramente, não há conflito entre as hipóteses mencionadas no inciso IV, do § único, do art. 7º e a da letra “e”, do inciso II, do art. 9º da mesma Portaria.

Estou convencido que nem o digno Procurador da Fazenda Nacional ou o probo agente fiscal, quando viajam de navio ou em qualquer embarcação, declaram “Estou viajando num material”. Não há, pois, como confundir “material” (parte) com o produto final (todo). O produto final é um conjunto de materiais, mas não é um material isolado; é uma realidade ôntica distinta das partes que a compõem.
Desta forma, não há como, sob qualquer aspecto jurídico ou semântico, aceitar a interpretação fiscal - de resto não adotada, quando da admissão temporária -, à luz da doutrina das normas especiais e gerais do artigo 2º da LICC, seja em diplomas diversos ou no mesmo diploma, seja no conteúdo próprio do vocábulo. MATERIAL é parte de um todo, podendo diversos materiais compor o todo, como é o caso das embalagem, recipientes etc. que compõem o produto final. Não são, entretanto, o próprio todo, que ganha, uma vez completo, denominação diversa. E decididamente não há sinonímia entre “embarcação” e “material”. Uma embarcação é feita de materiais diversos, mas é um bem distinto de cada material que o compõe 
.

Um terceiro aspecto merece consideração. Também de natureza jurídica.

É o que diz respeito à alegação de que faltara, nas informações dadas à Receita, apesar da meticulosidade de todas as declarações prestadas e aceitas pela autoridade que desembaraçou a admissão temporária, a expressão “embarcação usada”.

O argumento de que a indicação de ano de fabricação não seria suficiente, pois, mesmo que tivesse sido fabricada em 1977 e ingressado no Brasil apenas depois de 2007, poderia ela ter ficado parada nos estaleiros por mais de 30 anos, não deixando de ser nova, quando da entrada no país, é, para dizer o menos, inaceitável.

À evidência, como homenagem à inteligência das dignas autoridades autuante e daquela recorrente, não acredito que possam admitir que estaleiros venham a fabricar uma embarcação, com os custos inerentes e financiamentos, para mantê-la parada por mais de 30 anos!!! Não creio que em algum lugar do mundo, tal raciocínio prevaleceria. Uma embarcação não é uma bijuteria, que nada ou pouco custa e pode ficar sem uso por muito tempo, pois não implica despesas  maiores. Uma embarcação, não. Não há hipótese de uma embarcação com destino específico para pesquisas e lavra de petróleo e gás, possa ficar parada por mais de 30 anos!!!
No direito romano, o período mais criticado do seu processo civil foi o período formulário, do início da República, em que se não se utilizasse a palavra certa (por exemplo, “videira” ao invés de “árvore”) a questão seria perdida 
. O bom senso dos jurisconsultos romanos, para que o processo não se transformasse em veículo de iniqüidade e injustiça levou-os a reformular a processualística, enterrando aquele período em que a forma valia mais que o conteúdo e a verdade material 
.
Dizer que as informações prestadas depois de 2000, por ocasião da importação temporária de embarcação fabricada em 1977 ou 1982, apesar da descrição de todos os elementos, foi insuficiente, pois faltou o vocábulo “USADO” DEPOIS DA DATA DE FABRICAÇÃO é reviver, em pleno século XXI, procedimentos proscritos na República Romana, antes de Cristo!!!!

O bom senso da autoridade que se debruçou, após detalhada conferência, sobre a documentação das embarcações que só poderiam ser usadas - como se verifica pela indicação da data de sua fabricação, como por exemplo, Oil Tracer 1982, ADAMTIDE 1998, Huntator 1977 e outras mais recentes, nenhuma delas com menos de 2 anos entre a fabricação e a importação - está a demonstrar A PRESTAÇÃO DE TODAS AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS EXIGIDAS pelo Fisco. Não há como aceitar a alegação da PGN, de que a autoridade aduaneira poderia ter sido induzida em erro, sendo levada a acreditar ser nova uma embarcação fabricada em 1977 (Huntetog), entrada no país em 2007!!!
À evidência, todas as informações foram prestadas e, pela data de fabricação de cada embarcação, mesmo as mais recentes, restou patente tratar-se de embarcações usadas.  Até porque, na pesquisa de petróleo, tais embarcações correm o mundo, por períodos limitados. Não houve omissão de informação, do que decorria a inaplicabilidade da multa de 1%.

Um quarta consideração, diz respeito ao artigo 146 do CTN, assim redigido:

“ Art. 146. A modificação introduzida, de ofício ou em conseqüência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução” 
.
A questão presente enquadra-se, perfeitamente, na impossibilidade de revisão de orientação anterior, dada pela autoridade em relação ao mesmo contribuinte.

Se a licença de importação era necessária, não poderia a autoridade ter autorizado a entrada no País sem este documento, DEPOIS DE TODAS AS INFORMAÇÕES TEREM SIDO PRESTADAS, inclusive AS DATAS DE FABRICAÇÃO DAS EMBARCAÇÕES, QUE DEMONSTAVAM SEREM BENS USADOS.

Ora, o processo revisional, que demonstra alteração de critério exegético –para a primeira autoridade, a licença não era necessária e para segunda, sim— não poderia ter sido aplicado, senão para futuras importações, admitindo-se, por argumentação pelo absurdo, que o segundo critério seria o correto, que não é. Não cabe,  pois, a referida revisão hermenêutica produzir efeitos para o passado 
.
Sendo a lei complementar uma sobrenorma legislativa e subnorma constitucional - explicitando o princípio ou norma da Constituição e condicionando a produção da lei ordinária -, as autoridades fiscais, todas elas, sem exceção, independente da legislação ordinária ou regulamentar a que se submetam, estão, EM PRIMEIRO LUGAR, SUBORDINADAS À LEI COMPLEMENTAR, no caso, tratando-se do CTN, diploma com eficácia de lei complementar, por ser de 1966 e ter ganho tal eficácia em 1967, com a Constituição daquele ano. Nenhuma norma infracomplementar pode contrariar o que está previsto no referido Código.  

Desta forma, por ter sido examinada toda a documentação contendo as informações solicitadas e necessárias para a realização da importação e desembaraço das embarcações, os autos de inflação, no máximo, poderiam representar alteração de critério exegético, sendo, portanto, violadores do artigo 146 do CTN e, por esta razão, insubsistentes.

É de se lembrar que NÃO SE TRATA DE REVISÃO ADUANEIRA (art. 54 do DL. 37/66) 
, pois esta só pode ser feita SE HOUVER INCORREÇÃO NA DECLARAÇÃO DO IMPORTADOR, que, à evidência, não houve. Sendo um novo critério sobre as mesmas informações corretas e completas, a regência é do art. 146 do CTN, e não do 54 do DL 37/66.

Acrescente-se a este, o artigo 149 do CTN, que apenas justifica revisão de lançamento, se comprovada falsidade, erro ou dolo na declaração, ou informações incorretas, cabendo como uma luva, para o presente caso, a decisão relatada pelo Ministro Humberto Martins:
“TRIBUTÁRIO - IPI - MANDADO DE SEGURANÇA - IMPORTAÇÃO DE MERCADORIA -DESEMBARAÇO ADUANEIRO - CLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA AUTUAÇÃO POSTERIOR - REVISÃO DE LANÇAMENTO POR ERRO DE DIREITO - SÚMULA 227/TRF - PRECEDENTES DO STJ. 

O art. 149 do CTN somente autoriza a revisão do lançamento, dentre outras hipóteses, quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento -definido na legislação tributária como sendo de declaração obrigatória, ou seja, quando há erro de direito. Se a autoridade fiscal teve acesso à mercadoria importada, examinando sua qualidade, quantidade, marca, modelo e outros atributos, ratificando os termos da declaração de importação preenchida pelo contribuinte, não lhe cabe ulterior impugnação ou revisão do lançamento por alegação de qualquer equívoco. Precedentes do STJ. Agravo regimental improvido. (negrito ausente no original)  
.
A junção dos artigos 146 e 149 tornam, pois, improcedente a revisão aduaneira por parte das autoridades que a realizaram.

Uma quarta consideração é relevante.

À época das importações, prevalecia a Portaria Secex nº 36/07, que dispensava, nas admissões temporárias de bens vinculados a Repetro, independente de serem  usados ou não, as licenças de importação, como já abordei em consideração anterior.

Ora, somente a Portaria Secex 10/10 de 24/05/2010, em seu parágrafo 2º, do artigo 8º, admitiu hipóteses de prevalência da necessidade de licença sobre a dispensa, estando assim redigido:

§ 2º  Na hipótese de o tratamento administrativo do Siscomex previsto nos artigos 9º e 10 acarretarem licenciamento para as importações definidas no § 1º deste artigo, o primeiro prevalecerá sobre a dispensa.
Ora, não há como admitir-se que norma posterior possa ter efeito retroativo sobre admissões em regime temporário de embarcações para pesquisas realizadas à luz do regime anterior, em que tal exigência inexistia.
Muito embora entenda que matéria constitucional possa ser examinada pelo CARF, pois toda a legislação subconstitucional depende da lei suprema, e embora entenda que o exame de matéria constitucional por qualquer autoridade julgadora administrativa não implica declaração de inconstitucionalidade, pois o que faz é apenas afastar, para o caso concreto, a violação da lei maior, é de rigor a aplicação do art. 5º, inc. XXXVI, assim redigido:

“XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;” 
,
eximo-me de comentá-lo, pois, o artigo 106 do CTN impõe a não retroatividade de lei apenadora ou impositora de requisitos onerosos, estando assim redigido:
“Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

        I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;

        II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:

        a) quando deixe de defini-lo como infração;

        b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;

        c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.”
Como se percebe, apenas a retroatividade benigna (beningna amplianda) a favor do contribuinte é a admitida, no âmbito tributário
.

Desta forma, o que se tem é que, a partir de 2010, o ato  cuida  da necessidade de licenciamento, reafirmando, pois, a desnecessidade de licenciamento no período anterior, que é aquele em que foram admitidas, em regime temporário, as referidas embarcações para pesquisas e lavras de jazidas de petróleo, no regime Repetro, regime especial de resto concebido PARA AUXILIAR O PAÍS A GANHAR INDEPENDÊNCIA - QUE AINDA NÃO TEM - NA PRODUÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS 
.
Não há, pois, como pretender aplicar a disciplina legal da Portaria Secex 10/10 a admissões temporárias de embarcações pelo regime Repetro, anteriores a sua vigência e eficácia, realizadas, portanto, à luz da Portaria Secex 36/07.

Uma última breve consideração mister se faz. Nada obstante, a desnecessidade de emissão de licença de importação, é de se lembrar que o artigo 169 inciso I, letra “b” do DL 37/1966, cuida de guias de importação e não licenças de importação.

Claramente, em decisão do CARF, é feita a distinção entre o que sejam “guia de importação” (artigo 169, I, “b” do D.L. 37/1966) e “licença de importação”, como se lê:
 “Art.169 - Constituem infrações administrativas ao controle das importações: (Redação dada pela Lei nº 6.562, de 1978)
        I - importar mercadorias do exterior: (Redação dada pela Lei nº 6.562, de 1978)
........

        b) sem Guia de Importação ou documento equivalente, que não implique a falta de depósito ou a falta de pagamento de quaisquer ônus financeiros ou cambiais: (Incluída pela Lei nº 6.562, de 1978)
        Pena: multa de 30% (trinta por cento) do valor da mercadoria.”
Guia de importação objetiva, exatamente, o controle estatístico do comércio exterior. Licença de importação não. É “conditio sine qua non” da própria importação 
.

Ora, quanto às penas previstas no DL 37/66 - diploma cuja recepção, em tese, foi aceita pela nova Constituição, mas onde há matérias ainda não examinadas pela Suprema Corte para saber se o decreto-lei foi todo ele  recebido ou apenas em parte - vislumbro eu, na densidade das multas, violência ao inciso IV da CF, que proíbe o efeito confisco da tributação. Diz o dispositivo respeito apenas a um controle estatístico, e não ao próprio documento permissivo da importação, como já o CARF esclarecera. Lembro que, pelo artigo 113 do CTN, a obrigação tributária é constituída de tributo mais penalidade, o que leva aos intérpretes a entenderem que o efeito confisco proibido diz respeito à obrigação tributária como um todo 
.
Não há, pois, como pretender aplicar multa para situação em que, sem qualquer lesão ao erário, as embarcações estrangeiras importadas para servir ao país, ainda dependente da importação de petróleo e gás, foram admitidas em regime temporário com dispensa de licenciamento 
.
Compreende-se, pois, que, com interpretações “pro domo sua”, às vezes contra a realidade dos fatos e com amputações das regras da hermenêutica, assim como com extensões indevidas, que ferem o princípio da estrita legalidade, tipicidade fechada e reserva absoluta da lei formal tributária, haja, atualmente, reticências da parte dos investidores em vir para o Brasil, pois mesmo o que é certo pode deixar de sê-lo, à luz do princípio de que o Fisco tem sempre razão, principalmente quando não a tem 
.
A confiabilidade, como último argumento, que deveria haver no sistema, é que a Fiscalização existe, em primeiro lugar, para orientar e não para prejudicar o contribuinte, estando inserida no contexto à que se referiu a “Royal Comission of Taxation” do Canadá, em meados do século passado, de que a função da correta política tributária é promover o desenvolvimento, tornar clara a legislação para ser cumprida e não, simplesmente arrecadar, a qualquer custo, para efeitos estatísticos. Este, em qualquer país civilizado, é o desiderato maior de governos para que não se transformem os agentes fiscais nos publicanos da época de Cristo. Apesar de Cristo procurar perdoá-los, sua rejeição decorria de não serem confiáveis. Não sem razão, os barões se revoltaram contra os excessos tributários de João Sem Terra, impondo-lhe a Magna Carta Baronorum, em 1215, depois da Revolução de 1214 
.
Tais considerações não objetivam desmerecer as dignas autoridades autuantes ou recorrentes, mas insistir que o excesso de formalismo e interpretações pontuais e desconectadas das regras básicas do sistema, podem levar ao alerta de Cícero: “summum jus, summa injuria”. Em versão livre e adaptada ao caso, poder-se-ia parafrasear o tribuno romano dizendo: “o excesso de formalismo e pressão fiscal, gera o excesso de injustiça”.
A relação fisco e contribuinte deveria ser uma relação de colaboração e aquele contribuinte que não gerou qualquer prejuízo ao Erário - como a consulente -  e que, na mais absoluta boa-fé, seguiu os trâmites possíveis, indicados e aceitos pela autoridade à época, ofertando todas as informações necessárias, inclusive, com indicação das datas de fabricação das embarcações admitidas em regime temporário - QUE CLARAMENTE DEMONSTRAVAM SEREM BENS USADOS - venha ele a ser pesadamente autuado por não ter acrescentado, ao ano de fabricação das embarcações (uma delas de 1977), que eram bens  usados, quando de seu ingresso entre 2007 e 2009 no Brasil!!! A falta de um vocábulo, que já estava implícito no ano de fabricação das embarcações (“usadas”), terminou gerando fantasmagóricos autos de infração, SEM QUE TENHA O ERÁRIO TIDO QUALQUER PREJUÍZO!!! Ressalte-se que embora essa condição fosse expressa na última documentação, ela já tinha sido utilizada em licenças de importação anteriores 
!
É, pois, o desrespeito ao princípio da confiabilidade, que o contribuinte deve nutrir pelo sistema e que, por esta razão, a administração pública deve honrar, que restou manifestamente ferido nos presentes autos. Inclusive, entre duas interpretações, uma eivada de falhas, ou seja, das autoridades autuantes, e outra, correta, da autoridade que permitiu a entrada das embarcações, reescreveu-se o artigo 112 do CTN. A expressão: “a interpretação mais favorável ao contribuinte” foi convertida em:  “ a interpretação  menos favorável ao contribuinte”
.

Feitas as considerações preliminares, passo a responder a consulta:
1) Qual a natureza jurídica do REPETRO instituído pelo Decreto  4543/2002 e regulamentado pela In 844/08?  Em face dessas normas, estava a Consulente autorizada à habilitação pelo REPETRO?
A natureza jurídica do REPETRO está bem definida no Decreto 4.543/02, que criou um regime especial de importação de bens destinados à atividade de pesquisa e jazidas de petróleo e gás, objetivando, à evidência, gerar autonomia e independência ao País, em relação a tais produtos, de resto, essenciais a seu desenvolvimento econômico, ao equilíbrio da balança comercial e a nivelação do Brasil àqueles países que não ficam à deriva em crise de fornecimento. Buscou-se evitar os transtornos ocorridos pelas grandes variações de preço, como  em 1972 (1º choque do petróleo), 1979 (2º choque do petróleo), 1982 (Setembro negro do FMI), momentos em que o descompasso da balança de pagamentos no Brasil foi de tal ordem, que os economistas denominaram a década de 80, como a década perdida 
.

Houve um momento, já em 1983, que metade das divisas brasileiras de exportação era consumida pela compra de petróleo, chegando o governo a negociar com o Iraque, através da empresa Mendes Jr., que fazia as obras desejadas por Saddam Hussein contra a entrega de petróleo. A empresa Mendes Jr., por compromisso assumido pelo Governo Brasileiro, via Banco do Brasil,  deveria ser ressarcida no país de seus custos operacionais no Iraque.

Transcrevo carta do Presidente Figueiredo, neste período chamando o Presidente Saddam Hussein, de “Grande e Bom Amigo”:
“João Baptista de Oliveira Figueiredo

Presidente da República Federativa do Brasil

A SUA EXCELÊNCIA O SENHOR SADDAM HUSSEIN, PRESIDENTE DA REPÚBLICA DO IRAQUE. Grande e bom amigo,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, para expressar-lhe satisfação pelo grande desenvolvimento que, desde 1979, alcançaram as relações entre o Brasil e o Iraque, não apenas no plano político, mas também muito especialmente no campo comercial. Tal fato é para mim particularmente caro e significativo, pois esse resultado começou a evidenciar-se no início de meu Governo. Sinto-me, por isso, na responsabilidade de ampliar e aprofundar crescentemente o relacionamento bi lateral, aproveitando as excelentes bases de entendimento e amizade que foram forjados ao longo dos anos entre nossos países” 
.

Esta foi a razão governamental, para facilitar a pesquisa e lavra de jazidas de petróleo e gás natural, que fez surgir o decreto nº 4543/02, criando um regime aduaneiro especial de exportação e importação de bens destinados às tais pesquisas. Seu objetivo, nitidamente, foi promover, com tratamento tributário especial e regime de controle menos burocrático, a entrada e saída de tais bens. O Repetro, na sequência, de uma série de medidas anteriormente tomadas para agilizar a descoberta de jazidas e produção de petróleo e gás, desde principalmente a década de 80, tem pois, essa origem. A criação do referido regime jurídico, intentando desatar o nó górdio da economia brasileira – infelizmente ainda hoje existente-, buscou propiciar a independência na produção de petróleo e gás e seus derivados, na medida das necessidades nacionais 
.
É, portanto, é um regime especial de estímulo de suspensão de tributos e redução de exigências burocráticas, estando alicerçado, fundamentalmente, no Decreto 4543/02, cujas normas regulamentadoras encontram-se na IN RFB 844/08.

O § 1º do artigo 5º prevê:

“Art. 5º O Repetro será utilizado exclusivamente por pessoa jurídica habilitada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).

§ 1º Poderá ser habilitada ao Repetro a pessoa jurídica:

I - detentora de concessão ou autorização, nos termos da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para exercer, no País, as atividades de que trata o art. 1º; e

II - contratada pela pessoa jurídica referida no inciso I em afretamento por tempo ou para a prestação de serviços destinados à execução das atividades objeto da concessão ou autorização, bem como as suas subcontratadas. (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.070, de 13 de setembro de 2010)”.
É de se lembrar que a explicitação do inciso II (IN RFB 1070/10) já estava implícita na IN RFB 844/08, que determinava, entre diversos tratamentos especiais, a

“concessão de regime especial de admissão temporária, quando se trata de bens estrangeiros ou desnacionalizados que procedem diretamente do exterior” (artigo 3º).
Uma breve observação: a exigência exclusiva é que procedessem do exterior, fossem bens estrangeiros ou desnacionalizados, independentemente de serem bens novos ou usados. Embarcações 
 contratadas, em todo o mundo, para períodos curtos, raramente são novas, sendo, na maioria das vezes, usadas, pois utilizadas  para serviços semelhantes em diversas nações, a serviço  de países produtores ou aspirantes a produzir petróleo e gás.
Esta é a inteligência jurídica do Repetro.

À evidência, a empresa consulente estava habilitada, no período, a obter o Repetro. 

Tanto é assim que a admissão temporária das embarcações foi enquadrada nesse regime aduaneiro especial, sem contestação, lembrando-se ainda que o Decreto nº 7296/10, para efeitos de afretamento, apenas explicitou o que já se encontrava claramente e de forma abrangente colocado no artigo 3º, da IN 844/08 que admitia o regime especial para admissão temporária de bens necessários à lavra e pesquisa estrangeiros ou desnacionalizados. Incluía, pois o afretamento de embarcações, de resto fundamental para as pesquisas de lavras de petróleo e gás.

A consulente estava, portanto, autorizada pelo regime Repetro a trazer, em admissão temporária, tais embarcações para o País, em pactuação vinculada ao afretamento 
.

2) Tendo em vista que esse regime lhe foi expressamente deferido pela Administração Tributária e que sua validade  foi reconhecida expressamente pela aduana no momento dos respectivos desembaraços, poderia a autoridade fiscal questionar a possibilidade de a Consulente importar as embarcações através do Regime Admissão Temporária vinculado ao REPETRO?

Como já analisado no corpo das considerações iniciais, não poderia. Pelo artigo 149 do CTN,  só o poderia fazer, se tivesse havido informação errada à autoridade aduaneira - que não houve - ou informação insuficiente, - o que tampouco ocorreu, pois a condição de embarcações usadas já decorria do ano de fabricação, que consta impresso nos documentos e as acompanharam, e do fato de prestarem serviços a diversos países, desde sua construção, havendo embarcações construídas em 1977!!! 

Pelo artigo 146 do CTN, a mudança de critério exegético sobre a interpretação, de resto correta, da autoridade aduaneira concedendo entrada da embarcação à luz da documentação apontada pertinente ao regime da Repetro, NÃO PODERIA SER APLICADA, SE CORRETA FOSSE, senão para futuras admissões temporárias  de embarcações pelo Regime Repetro, quanto ao mesmo contribuinte 
.

Por tudo o que já expus nas considerações preliminares, entendo que não poderia ser questionada a referida admissão temporária, à falta de qualquer incorreção nas informações apresentadas pela consulente.

Não se pode esquecer, que, neste período, TAIS EMBARCAÇÕES UTILIZADAS NO BRASIL FORAM DE PARTICULAR RELEVÂNCIA NAS PESQUISAS, auxiliando, pois, o país a tentar obter sua autonomia e independência, principalmente em relação à atuação da principal empresa da UNIÃO (Petrobrás), na busca deste grau de desenvolvimento para a economia nacional.
A resposta é, pois, não poderia o reconhecimento alfandegário anterior, no regime Repetro, ter sido contestado por autoridades fazendárias, sem qualquer elemento novo a justificar essa conduta.

3) A teor que dispõe o art. 7º, II, § único da Portaria nº 36 de 24/11/2007, vigente ao tempo das operações, é correto concluir pela dispensa da emissão de licença  de importação para o desembaraço das embarcações através de regime aduaneiro de admissão temporária vinculado ao REPETRO, ainda que se tratasse de bens usados?

A questão foi exaustivamente examinada nas considerações iniciais. O artigo 7º, § único, da Portaria Secex 36/07, é todo dedicado a importações com dispensa de licitação de bens novos e usados, exceção feita aos que ingressaram no País em virtude de  doações, hipótese em que os bens têm que ser novos. É uma norma especial, que não se confunde com a disciplina geral do artigo 9º, “e”, da Portaria Secex 36/07. É de se lembrar que tais embarcações entraram pelo sistema, Repetro foram utilizadas na pesquisa e algumas delas já retornaram ao exterior, pois admitidas em regime temporário 
.

Tanto é verdade que estavam protegidas pelo regime Repetro, que assim entraram e foram ou estão sendo utilizadas nas pesquisas de lavras PARA AS QUAIS FOI TAMBÉM O REGIME REPETRO CRIADO.

É correto, pois, concluir pela desnecessidade de licença de importação, como entendeu a própria autoridade que permitiu a entrada de tais embarcações.

4) A restrição à aplicação desse regime especial a bens usados poderia decorrer de mera interpretação da regra geral do art. 9º “e” da Portaria SECEX nº 36 de 24/4/2007, ou isso violaria a princípio de que a regra especial se sobrepõe à regra geral, devendo a restrição constar de norma expressa? (art. 111 do CTN)

O artigo 9º, letra “e”, da Portaria Secex 36/07, como já analisado, nas considerações iniciais, cuida de norma geral e a exigência para as licenças de importação de materiais usados tem, em caráter geral, também uma única exceção: a de componentes de bens, ou seja, o § 2º do artigo 35, que diz respeito a embalagens, recipientes, etc. 
.
Nitidamente, a norma geral PARA MATERIAIS, que são parte e não o todo, como é uma embarcação construída com materiais diversos, não pode sobrepor-se à norma especial, mormente quando a edição decorre da própria disciplina reguladora das duas espécies de regras 
.

Acentuo, neste parecer, que, apesar de haver uma diferença semântica entre norma e regra, aquela mais voltada à concretização de princípios e esta à definição de comportamentos, as duas têm um caráter de imposição obrigatória, razão pela qual fiz questão de  usar indistintamente uma e outra, para efeitos deste parecer, que cuida de imposição normativa.
Como se percebe, entre os bens importados sem necessidade de licença, há uma única exceção proibitiva de importação de bens usados (doações), sendo as XIV hipóteses lá elencadas “numerus clausus”, ou seja, normas especiais.
Na norma geral do artigo 9º, que trata de materiais (parte) e não do bem integral (todo) existe uma única exceção que é também de parte (§ 2º recipientes etc.).

Ora, o artigo 2º da LICC já atrás transcrito não permite que a norma geral revogue a norma especial, principalmente quando no próprio diploma.

Por fim, se se examinasse o disposto no art. 111 do CTN, a autuação tampouco resistiria, pois, ao falar o legislador complementar em interpretação literal, que entendo ser inflexível e inelástica, não poderia considerar que material seja sinônimo de embarcação, e que um componente seja considerado a integralidade de bem que vai compor 
. Por outro lado, a exigência ou não de obrigações acessórias –JÁ QUE NÃO HOUVE NENHUMA LESÃO AO ERÁRIO OU NÃO PAGAMENTO DE TRIBUTOS- terá que ser também interpretada de forma inextensível (literal). A não utilização de uma palavra “USADO”, embora essa condição já decorresse claramente da indicação do ano de fabricação das embarcações importadas - que só poderiam tratar-se  de embarcações usadas -, não autoriza interpretação EXTENSIVA, com o intuito de lançar pesadíssima multa por operação que só beneficiou a nação, necessitada de pesquisa no campo petrolífero, sobre não prejudicar a União, pois NÃO HOUVE QUALQUER LESÃO TRIBUTÁRIA AO ERÁRIO.
É de se lembrar que o artigo 108 do CTN não permite interpretação analógica ou extensiva a favor do Fisco, mas só a favor do contribuinte, estando assim redigido:
  “Art. 108. Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação tributária utilizará sucessivamente, na ordem indicada:

        I - a analogia;

        II - os princípios gerais de direito tributário;

        III - os princípios gerais de direito público;

        IV - a eqüidade.

        § 1º O emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo não previsto em lei.

        § 2º O emprego da eqüidade não poderá resultar na dispensa do pagamento de tributo devido” (grifos meus)  
.
Literalmente interpretada a norma geral do artigo 9 letra “e”, que cuida de materiais (componentes) e não do bem integral, não pode sobrepor-se à norma especial do artigo 7º, § único, inciso II da referida Portaria.

5) À Portaria SECEX nº 10 de 24/06/2010, que acrescentou o § 2º ao art. 8º da Portaria SECEX nº 36 - para prever expressamente a prevalência da norma geral (art. 9º “e”) sobre a norma especial (art. 7º) - pode ser dada aplicação retroativa, para autorizar a conclusão da fiscalização  de que o licenciamento não automático para bens usados se sobrepõe à previsão de dispensa para as importações via admissão temporária ou vinculadas ao REPETRO? (Art. 105 E 106 do CTN).

À evidência, não. A irretroatividade é princípio constitucional, cláusula pétrea (art. 5º, inciso XXXVI) que vinha dos diplomas constitucionais anteriores e que teve, nos artigos 105 e 106 do CTN, transcrevendo o primeiro e repetindo o segundo:

Art. 105. A legislação tributária aplica-se imediatamente aos fatos geradores futuros e aos pendentes, assim entendidos aqueles cuja ocorrência tenha tido início, mas não esteja completa nos termos do artigo 116.  

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

        I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;

        II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:

        a) quando deixe de defini-lo como infração;

        b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;

        c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática”,
uma reiteração, em nível infraconstitucional, com adoção da “benigna amplianda”, ou seja, a retroatividade benigna para beneficiar o contribuinte.

Ambos os dispositivos, o primeiro por cuidar das hipóteses de imposição apenas para o futuro e o segundo de só admitir a retroatividade benigna (benigna amplianda), deixaram clara a impossibilidade real de se dar efeitos retroativos apenadores a normas fiscais novas.
À evidência, não pode, pois, prevalecer tal norma geral posterior.

Vicente Rao, citando Portalis, lembra que:

“A inviolabilidade do passado é princípio que encontra fundamento na própria natureza do ser humano, pois, segundo as sábias palavras de Portalis, “o homem, que não ocupa senão um ponto no tempo e no espaço, seria o mais infeliz dos seres, se não se pudesse julgar seguro nem sequer quanto à sua vida passada. Por essa parte de sua existência, já não carregou todo o peso de seu destino? O passado pode deixar dissabores, mas põe termo a todas as incertezas. Na ordem da natureza, só o futuro é incerto e esta própria incerteza é suavizada pela esperança, a fiel companheira de nossa fraqueza. Seria agravar a triste condição da humanidade, querer mudar, através do sistema da legislação, o sistema da natureza, procurando, para o tempo que já se foi, fazer reviver as nossas dores, sem nos restituir as nossas esperanças” 
.
A resposta é, portanto, negativa.
6) Nos termos do art. 15 da Instrução Normativa RFB 285 de 14/1/2003 – que regulamenta o regime especial de admissão temporária -, é certo que a Licença de Importação (LI) só se torna exigível quando do despacho para consumo, momento em que se dá a extinção do regime? Essa disposição consta, igualmente  do art. 25, §§ 8º e 9º da IN 844/08?

Está o artigo 15 da IN RFB 285/03 assim redigido:

“Art. 15. O regime de admissão temporária se extingue com a adoção de uma das seguintes providências, pelo beneficiário, dentro do prazo fixado para a permanência do bem no País:

I - reexportação;

II - entrega à Fazenda Nacional, livre de quaisquer despesas, desde que a autoridade aduaneira concorde em recebê-lo;

III - destruição, às expensas do beneficiário;

IV - transferência para outro regime aduaneiro, nos termos da Instrução Normativa SRF nº 121, de 11 de janeiro de 2002; ou

V - despacho para consumo” (grifos meus),
o que vale dizer: só passa a ser exigida, quando do despacho para o consumo, ou seja, quando o bem é considerado definitivamente incorporado ao mercado nacional 
.
Nos regimes temporários - em que expressão correta não seria a “importação” do bem, embora diplomas legislativos e regulamentos, às vezes, utilizem-na, mas sim admissão temporária, pois o bem só se considera “importado” quando passa a pertencer definitivamente ao país -, é de se entender que o bem permaneceu por algum tempo no território nacional e voltou, sendo a licença de importação desnecessária, pois não houve a internação para o consumo 
.

Tal disposição consta também da IN 844/08, artigo 25, §§ 8º e 9º, cuja dicção segue:

Art. 25.  ....
........

§ 8º O despacho para consumo, como modalidade de extinção do regime, será realizado com observância das exigências legais e regulamentares que regem as importações, inclusive daquelas relativas ao pagamento dos impostos incidentes, vigentes na data do registro da respectiva DI, sem prejuízo da exigência da multa referida no § 5º, caso a providência tenha sido requerida após expirado o prazo de vigência do regime e antes de iniciada a exigência do crédito constituído no TR.

§ 9º Na hipótese do § 8º, tem-se por tempestiva a providência para extinção do regime na data do pedido da respectiva licença de importação, desde que esse pedido seja formalizado dentro do prazo de vigência do regime e a licença seja deferida.

Como se percebe, enquanto em regime de admissão temporária, tais licenças, no regime Repetro ou do artigo 7º, não comportam emissão  
.

Evidentemente, trata-se de argumento adicional a demonstrar a insustentabilidade da autuação lavrada contra a consulente e outras empresas, mesmo que desvinculadas diretamente da obrigação tributária.

7) Esse tratamento é confirmado pela Portaria SECEX, 8/91, que regulamenta, nos arts. 22 e 25, os procedimentos administrativos de importação, no tocante a material usado? (licença só é exigível quando do encerramento do regime especial; não enquanto permanece no país para utilização temporária).

Ainda aqui a resposta é também negativa. Mesmo no regime Repetro, os artigos 22 e 25, a emissão da licença de importação é necessária quando do encerramento do regime especial e incorporado o bem ao país, e não quando permanece em regime especial. O primeiro dispositivo está assim redigido e dispensa comentários por sua clareza, já tendo na resposta anterior reproduzido o segundo:
“Art. 22. A prorrogação do prazo de vigência do regime compete ao titular da unidade da RFB responsável pela concessão.

Parágrafo único. Na hipótese de apresentação do RPR na unidade da RFB com jurisdição sobre o local onde se encontrem os bens, caberá ao seu titular decidir sobre a prorrogação solicitada e encaminhar o respectivo processo, acompanhado do novo TR, à unidade responsável pela concessão, para fim de controle”.
Embora princípio muitas vezes contestado, PARA O CASO CALHA PERFEITAMENTE, o provérbio “in claris cessat interpretatio”. Nem sempre é possível a aplicação do princípio, mas, no caso presente, não é possível dizer que a clareza do dispositivo exija qualquer comentário 
.
8) É  certo que o procedimento adotado pela Consulente não se enquadra  no art. 169,  I e “b” do DL 37/66, para fins de aplicação da multa de 30% sobre o valor aduaneiro, uma vez que houve emissão de LI?

Já comentei o artigo 169, I, “b” do DL 37/66, inclusive mostrando que as guias de importação, conforme decisões retro transcritas, têm natureza jurídica diversa não tendo nem funções idênticas, nem formatação semelhante. Mostrei, pois, a inaplicabilidade de uma multa meramente regulamentar para operações que não causaram qualquer lesão ao Estado e cuja ilegal exigência conflita, a meu ver, com o inciso IV, do artigo 150, da CF, que proíbe o efeito confisco e § 1º, do artigo 145,  
 que exige respeito à capacidade contributiva do cidadão, não tendo havido, no caso, nem informação incorreta nem, à evidência, a presença de dolo ou má-fé. Não há, pois, como elencá-lo, mesmo que não houvesse a licença de importação, que, de resto, no regime Repetro era desnecessário, à época das admissões temporárias em questão.
À nitidez, quando houve a emissão anterior de licenças de importação, com muito maior razão, que é o caso da consulente em algumas importações, é de se lembrar que não está em jogo, na questão da interpretação da lei, o momento, realmente anterior, em que tal emissão se deu.

O procedimento da consulente claramente não se enquadra na hipótese mencionada no referido artigo. Cuida, o dispositivo,  de guias e não de licenças e estas, pelo regime Repetro, são desnecessárias, muito embora emitidas, anteriormente, para algumas importações 
.
9) Tendo havido erro de direito  no enquadramento do comportamento  da Consulente na norma sancionatória, cabe ao órgão administrativo de julgamento retificar o lançamento?

A resposta é óbvia. Os Tribunais Administrativos da Receita (Delegacias de Julgamento e CARF) têm esta função e têm assim agido, lembrando-se que nada obstante a maioria das decisões do CARF serem a favor da Fazenda (em torno de 70%), os contribuintes têm obtido êxito em cerca de 1/3 delas, numa demonstração de independência e conhecimento com que atuam seus julgadores paritários (1/2 Fisco 1/2 Contribuintes).

Já houve a eliminação da multa de 30%, na 1ª. instância administrativa, em que os julgadores são exclusivamente elementos da Fazenda.
Com muito maior razão, em sendo composto de agentes da Fazenda e representantes dos contribuintes, no CARF, a possibilidade de revisão é muito maior, mormente em questão, a meu ver, de absoluta nitidez, do correto comportamento da consulente e da estranha e inconsistente autuação fiscal 
.
10) É legítimo equiparar, para fins de imputação da multa disposta no art. 169, I, “b”do DL 37/66, a guia de importação  (instituída para controle estatístico do comércio exterior) com a licença de importação (que é condição prévia para a  autorização das importações, a partir  da década de 80)?

Já respondido anteriormente, com citação de acórdão do próprio CARF, que fez a distinção constante de texto da pergunta. São dois documentos diferentes, na forma e no objetivo para o qual foram criados e que não podem ser equiparados, risco de não se interpretar literalmente, qualquer deles. O artigo 111 do CTN em hipóteses de dispensa de obrigações acessórias, como é a emissão dos referidos documentos alfandegários, impõe que se interpretem os dois documentos à luz da finalidade que norteou a sua criação. Não há possibilidade de aplicação da analogia (§ 1º do artigo 108 do CTN) e nem de se dar interpretação extensiva. E o artigo 111 impõe interpretação de respeito à estrita legalidade, tipicidade fechada e reserva absoluta da lei formal. Não há como equiparar documentos com finalidades diversas 
.
11) É legítimo que, para a aplicação da multa de 1% por descumprimento da obrigação acessória prevista no art. 69 § 1º da Lei 10.833/03 c/c art. 84 caput da MP 2158-35/01, a autoridade fiscal considere que o contribuinte silenciou sobre a condição das embarcações importadas, não informando nas DIs que os bens eram usados, quando a Consulente já havia informado essa condição nas licenças de Importação correspondentes?

Não dei importância, em todo o corpo da consulta, ao fato de já ter havido licenças de importação correspondentes anteriores, pois, pelo regime jurídico da Repetro, são desnecessárias. Além disso, tenho mostrado que todas as informações foram prestadas, inclusive o fato de serem barcos usados, pela data de fabricação dos mesmos.
Nitidamente, no caso da consulente, QUE HAVIA JÁ DADO ESTAS INFORMAÇÕES ANTERIORMENTE, INCLUSIVE COM A UTILIZAÇÃO DO VOCÁBULO ‘USADO” nas licenças de importação correspondentes, tendo esclarecido nas DIs as datas de fabricação das embarcações - uma delas há mais de 30 anos -, tal multa é inaplicável, O CONTRIBUINTE NÃO SILENCIOU NAS LIs ANTERIORES, declarando serem embarcações usadas; nem nas DIs, colocando a data de fabricação da embarcação. À evidência, não poderiam ser embarcações novas pelo tempo de fabricação e a data de sua admissão temporária no país.
É multa indevida e ilegal, POIS TODAS AS INFORMAÇÕES FORAM CORRETAMENTE PRESTADAS À PRIMEIRA AUTORIDADE ADUANEIRA, QUE ADMITIU O INGRESSO DE TAIS EMBARCAÇÕES PARA PESQUISA E LAVRA DE PETRÓLEO E GÁS.

Em conclusão, sob qualquer ângulo que se examine as autuações, sem lastro jurídico ou fático, percebe-se que não podem ser mantidas, pois todos os dispositivos elencados pela Fiscalização não comportam a leitura que fez, sob pena de aberto confronto com os princípios gerais de direito, com os textos legais de exigência, complementares, ordinários e regulamentares 
.

Espero que, pela competência que o CARF tem demonstrado em sua atuação, sejam as diversas multas, meramente regulamentares e ilegais, apesar de elevadas, canceladas.






S.M.J.



São Paulo, 20 de Fevereiro de 2013.

�  Em encontro realizado na Fecomercio de São Paulo, no dia 20/08/2012 sob o título “Competitividade: o calcanhar de Aquiles do Brasil – Fragilidade e Superação” seus participantes (José Pastore,  Antonio Corrêa Lacerda, Clemente Ganz Lúcio e o autor deste parecer realçaram a questão tributária como um dos fatores de afastamento de investidores (Revista Conselhos da Fecomercio-São Paulo, Ano 3, Edição 15, p. 46/51).





� Os artigos 107 e 112 do CTN foram formatados pelos pais do direito tributário brasileiro, a partir do anteprojeto de Rubens Gomes de Souza –eram todos excepcionais juristas- com o nítido objetivo de impedir interpretações prejudiciais aos contribuintes, como se vê  nos artigos 108 § 1º, 109, 110 e 112.


� Antonio Delfim Netto e Akihiro Ikeda atribuem os erros em política de atrair investimentos a período anterior ao da Presidente Dilma: 


“O Brasil tem a maior carga tributária bruta/PIB entre os países com níveis semelhantes de desenvolvimento econômico. A escalada teve início com a generosa Constituição de 1988 que criou um Estado do Bem-Estar acima da nossa capacidade de financiamento. Adicionalmente, a falta de um ajuste fiscal adequado e a forte expansão dos gastos nos primeiros anos do Plano Real, destruíram o superávit primário e aumentaram a dívida pública. A crise cambial de 1998 e a conseqüente ida ao FMI obrigou o país a construir um superávit primário da ordem de 3,5% do PIB que só foi viabílizado pela elevação da carga tributária. Sem apetite para controlar os gastos correntes, o Governo FHC adotou e o governo Lula continuou a solução rotineira e cômoda de aumentar os impostos e comprimir os investimentos.


Como conseqüência, o crescimento econômico tem sido modesto e seus benefícios para a população foram pequenos quando comparados ao desconforto da elevação dos tributos” (O direito tributário no Brasil – reflexão sobre o sistema tributário realizada por juristas e economistas, 2ª. ed., coordenação Ives Gandra Martins, Paulo Rabello de Castro e Rogério Gandra Martins, Fecomercio/Ed. Quartier Latin, 2010, São Paulo,  p. 49/50).








�  Paulo Rabello de Castro escreve:


“Veneno mata. Fertilizante faz crescer e multiplicar. Qual dos dois dese�jamos espalhar pelo solo da economia brasileira? 


A reforma tributária deve ter como objetivo primordial responder a esta per�gunta. Não existem duas questões, nem três. A decisão a ser enfrentada pela opi�nião pública e pelos representantes políticos da sociedade é uma só: fertilizante ou veneno? Continuaremos a intoxicar as atividades econômicas deste País com a carga tributária possivelmente mais distorcida do planeta? Ou, finalmente, havere�mos de enfrentar com coragem e clareza a questão mais importante da cidadania?” (O direito tributário no Brasil – reflexão sobre o sistema tributário realizada por juristas e economistas, 2ª. ed., coordenação Ives Gandra Martins, Paulo Rabello de Castro e Rogério Gandra Martins, ob. cit.  p. 301).





�   Arquivos do Ministério da Justiça nº 156, out/dez de 1980, Haroldo Valadão p. 113/126, O contrato internacional e Ives Gandra da Silva Martins, p. 138/150, A empresa e o comércio internacional.





�  Nelson e Rosa Nery enunciam a doutrina sobre a matéria:


“Doutrina - Monografias: Hugo Resende Subiabre — La promulgación y la publicación de la ley, 1941; Jean Jacques de Pury — De la publication des bis, 1945; Manuel Gonçalves Ferreira Filho —Do processo legislativo, 3 .“ ed., 1995;  Luis Maria Diez-Picazo — La derogacion de las leyes,  1990; Márcia Maria Corrêa de Azevedo —Prática do processo legislativo —jogo parlamentar (fluxos de poder e idéias no Congresso), 2001; Nelson de Sousa Sampaio — O processo legislativo, 2. ed., 1996.


Artigos: Ives Gandra da Silva Martins — A convivência da lei especial, Dec. 99182/90. inteligência do art. 2.° da Lei de Introdução ao CC, o princípio da seletividade no IPI, exegese do art. 41 das disposições transitórias da CF (JTACivSP 126; RT 670/28); Mauro de Medeiros Keller - Pontes de Miranda e os fundamentos do princípio da irretroatividade (RDC 50/66); Sílvia Soares de Mello do Val  -A aplicação de lei nova aos contratos de locação em curso (RDC 53/211)” (Código Civil Anotado e legislação extravagante, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª. ed., Ed. Revista dos Tribunais, 2003, p. 106/7).


�  Escrevi sobre a LICC, artigo 2º:


“De rigor, o art. 2º permite ao intérprete a adoção dos critérios maiores para conhecimento da permanência normativa.


Assim é que a cabeça do artigo delimita o aspecto temporal, informando que uma lei vigora até que seja revogada ou modificada por outra.


Se se pode discutir a eventual redundância dos verbos utilizados “modificar” e revogar”, posto que a explicação do § 1º demonstra que a revogação, por sua extensão vernacular, abrange qualquer forma de afastamento do direito anterior, inclusive a derrogação, ou seja, a alteração parcial, tal redundância, em se a admitindo já que há autores que defendem a explicitação —, não prejudica a clareza do comando legislativo, o qual esclarece que em algumas hipóteses ocorre a revogação, a saber: de forma expressa, pela incompatibilidade das disposições, prevalecendo a nova conformação legislativa, e pela inteira regulação da lei anterior.


As três hipóteses, portanto, estalajam as gamas possíveis de modificação total ou parcial (abrogação ou derrogação), ressaltando-se a importância do § 2º que retira abrangência das duas hipóteses finais do § 1º (incompatibilidade e regulação completa) e do § 3º que evita a repristinação.


Ora, o § 2º explicita a possibilidade convivencial de normas não conflitantes que se coloquem em regência paralela, vigendo lei nova e lei pretérita seja no concernente às disposições gerais, seja no concernente às disposições especiais” (grifos não constantes do texto) (Direito Econômico e Empresarial, Ed. Cejup, 1986, Belém-Pará,  p. 60/61).


�  Carlos Maximiliano explicita a forma de interpretação da lei com hipóteses taxativas:


“297 _ Cumpre advertir que em alguns casos o argumento ‘a contrario’ aparece concludente até a evidência. Assim acontece quando a norma se refere à hipótese determinada, sob a forma de proposição negativa; e, em geral, quando es�tatui de maneira restritiva, limita claramente só a certos ca�sos a sua disposição, ou se inclui no campo estreito do Direito Excepcional. Então se presume que, se uma hipótese é regu�lada de certa maneira, solução oposta caberá à hipótese contrária.


Tudo depende de ser a enunciação feita -	‘taxationis causa’ e não apenas- ‘exemplificationis causa’. Quando a linguagem é taxativa,  os casos enumerados constituem exceções; observa-se, nos outros, preceito diverso, a regra geral.  Tem cabimento o argumento ‘a contrario’; porque, ao invés de pôr em cheque os princípios comuns, vem em seu apoio, resti�tui-lhes a preeminência. Apóia-se em outra parêmia, de alcance mais restrito e aplicação facílima –‘exceptio firmat regulam in casibus non exceptis’:  "a exceção confirma a regra nos casos não excetuados". 


Em resumo: o argumento ‘a contrario’ não se aplica a todos os casos de silêncio da lei; só merece apoio quando a fórmula positiva evidentemente implica exegese estrita. En�quadra-se bem no Direito Excepcional. A hipótese mais frequente e segura é a enumeração taxativa:  os casos não  expressos regem-se pelo preceito oposto, seguem a regra geral” (grifos meus) (Hermenêutica e aplicação do Direito, Ed. Forense,  9ª. edição, Rio de Janeiro, 1979, p. 245).





�  No Novo Dicionário Brasileiro Melhoramentos Ilustrado, volume 3 (7ª. edição, São Paulo, 1971, p. 709), o vocábulo “material” tem a seguinte sinonímia:


“material, adl. (I. materiale). 1. Que pertence ou se refere à matéria. 2. Formado de matéria. 3. Que é oposto ao espiritual, que só se refere ao corpo. 4. Pesado, maciço, 5. Sensual. 6. Duro de entendi�mento. 7. Diz-se do erro de fato, por oposição ao erro de apreciação. S. m. 1. Conjunto de tudo o que entra na composição de alguma obra; petre�chos.  2. Os utensílios de uma escola ou de qualquer outro estabelecimento. 3. Mobiliário. 4. Tudo que pode ser tirado da terra no que concerne à mineração. S. m. pl. Tudo o que entra na construção de um edifício; notas, fatos, idéias para a composição de uma obra intelectual. –M. bélico: o mesmo que material de guerra. M. branco, Tip.: o que, por ser de altura menor que o tipo, não marca na impressão. M. de guerra: o armamento e outros petrechos de guerra de um exército” (grifos meus).


 


�  Silveira Bueno, Minidicionário da Língua Portuguesa  Silveira Bueno  ( 3ª. edição, Ed. LISA, 1988, p. 232):


“EMBARCAÇÃO, s.f. Navio, barco”.





� Novo Dicionário Básico da Língua Portuguesa FOLHA/AURÉLIO (Ed. Nova Fronteira, 1988, p. 422):


“material. Adj.2 g. 1. Pertencente ou relativo à matéria. 2. Não espiritual. 3. Grosseiro, rude, bronco. 4. Sensual, carnal. 5. Maciço, pesado. 6. Prático, utilitário, objetivo. 7. Jur. Referente à matéria, em oposição à forma.  S. m. 8. Aquilo que é relativo à matéria. 9. Conjunto dos objetos que constituem ou formam uma obra, construção, etc.” (grifos meus).. 





�  O Dicionário Ilustrado da Língua Portuguesa, volume III (Ed. Bloch Editores, Rio de Janeiro, 1972, p. 587) da Academia Brasileira de Letras, ao vocábulo “embarcação” acrescenta as seguintes explicações:


“Embarcação s.f. Ato de embarcar; qualquer construção destinada a navegar; navio; barco. (De barca)”.








�  D’Ors lembra que:


“§ 15. La primera fuente del derecho romano arcaico es Ia tradición práctica de los antepasados, los mores maio�rum, pero a mediados del siglo v a. C. tiene lugar una codi�ficación de preceptos jurídicos, y también funerarios, que se llama la L e y de las Doce Tablas. 


Esta ley fue dada por um colegio de magistrados (pré-republicanos) con encargo legislativo: los decemviri legibus scribundis (451 a 449 a.C); y por eso Uamamos a la de las XII Tablas la «ley decenviral». La tradición hablaba de que habían tenido presente un modelo de Grecia, y no es imposible que se dieran influencias griegas, más pro�bablemente del Sur de Italia (Magna Grecia), Conocemos esta ley tan sólo por citas y referencias de autores muy posteriores, y no siempre son muy exactas. La sobriedad sintáctica de sus preceptos parece haber influido en el estilo característico de los juristas romanos” (Derecho Privado Romano, Ed. EUNSA, Pamplona, 1983, p. 47).





�  Ao período formulário, sucedeu o período clássico, em que os jurisconsultos pontificaram. É ainda D’Ors que lembra:


“§ 45. La Jurisprudencia de esta etapa clásica alta al�canza el nivel más elevado dei estilo doctrinal romano. La conciencia de su propia perfección consolida Ia independen�da de la ciencia dei derecho respecto a otras disciplinas co�mo Ia Gramática, Ia Retórica o la Filosofía, que habían te�nido cierta influencia sobre ella en la primera etapa clásica. La terminología jurídica y el cuadro general de institucio�nes, fijados ya en la etapa anterior, dan estabilidad y con�gruencia a esta Jurisprudencia, sin merma de Ia personali�dad de los distintos juristas” (grifos meus) (Derecho Privado Romano, ob. Cit. p. 77).





�  Américo Lacombe assim o explica:


“Confirma este artigo o princípio geral da imutabi1idade do lançamento. Se houver mudança na valoração jurídica dos dados ou elementos de fato que informam a autoridade administrativa no exercício da atividade do lançamento, tal mudança só poderá ser considerada quanto a fatos geradores ocorridos após a introdução dessa modificação" (Comentários ao CTN, 7ª. ed., volume 2, coordenação Ives Gandra da Silva Martins, Ed. Saraiva, São Paulo,  2013, p. 331).





�  Zuudi Sakakihara explicita:


“No entanto, se o crédito tributário já tiver sido constituído segundo os critérios anteriormente adotados, ter-se-á uma situação jurídica consolidada, cuja estabilidade deve ser preservada e, por isso, impede a aplicação retroativa do novo entendimento.


É por isso que este art. 146, ao dispor que a modificação introduzida nos critérios jurídicos adotados no exercício do lançamento só pode ser efetivada quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução, traz a regra implícita da irretroatividade da nova interpretação decorrente da modificação dos mencionados critérios, apenas em relação a um mesmo sujeito passivo, querendo dizer que, se o crédito tributário referente a um sujeito passivo já foi constituído pelo lançamento, de acordo com determinados critérios, a modificação destes não mais poderá afetar a situação jurídica que se criou para esse mesmo sujeito passivo” (Código Tributário Nacional Comentado,  Ed. Revista dos Tribunais, 1999, p. 574). 





�  Escrevi:


“Em direito tributário, como, de resto, na grande maioria das hipóteses em que a lei complementar é exigida pela Constituição, tal veículo legislativo é explicitador da Carta Magna. Não inova, porque senão seria inconstitucional, mas complementa, esclarecendo, tornando clara a intenção do constituinte, assim como o produto de seu trabalho, que é o princípio plasmado no Texto Supremo.


É, portanto, a lei complementar norma de integração entre os princípios gerais da Constituição e os comandos de aplicação da legislação ordinária, razão pela qual, na hierarquia das leis, posta-se acima destes e abaixo daqueles. Nada obstante alguns autores entendam que tenha campo próprio de atuação -no que têm razão -, tal esfera própria de atuação não pode, à evidência, nivelar-se àquela outra pertinente à legislação ordinária. A lei complementar é superior à lei ordinária, servindo de teto naquilo que é de sua particular área mandamental” (Comentários à Constituição do Brasil, 6º volume, tomo I, Ed. Saraiva, São Paulo, 2ª. ed.,2001, p. 79/80).





�  O artigo citado está assim redigido:


“Art.54 - A apuração da regularidade do pagamento do imposto e demais gravames devidos à Fazenda Nacional ou do benefício fiscal aplicado, e da exatidão das informações prestadas pelo importador será realizada na forma que estabelecer o regulamento e processada no prazo de 5 (cinco) anos, contado do registro da declaração de que trata o art.44 deste Decreto-Lei. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1965-1988/Del2472.htm" \l "art2." �(Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)�”.





�  Recurso Especial nº 478389/PR, da Segunda Turma, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, julgado em 25/09/2007.





�  Celso Ribeiro Bastos ensina:


“O ato jurídico perfeito é imunizado contra as exigências que a lei nova possa fazer quanto à forma. Assim, se alguém praticou um ato de doação, respeitando as previsões legais vigentes à época, esse ato ganha condições de perdurabilidade no tempo, ainda que as condições para a sua prática já sejam outras à época em que ele for feito valer” (Comentários à Constituição do Brasil, 2º volume, Ed. Saraiva, 2004, p. 216). 





�  Valdir de Oliveira Rocha explica a hipótese da  retroatividade:


“A lei pode retroagir quando deixa de definir ato ou fato pretérito como  infração; quando deixa de tratá-la como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado falta de pagamento de tributo; e quando lhe comina penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo de sua prática. Tenho que esta dicção está a revelar, em sua plenitude, função típica de norma geral em  matéria de legislação tributária, enquanto explicitadora, para o Direito Tributário, daquilo que a Constituição põe para toda a lei penal: "a lei penal  não retroagirá, salvo para beneficiar o réu" (art. 52, XL)” (Comentários ao CTN, coordenação Ives Gandra Martins, volume 2, Ed. Saraiva, São Paulo, 5ª. ed., 2008, p.66).





� Hugo de Brito Machado ensina:


“Quando se diz que a lei retroage, o que se quer dizer é que a lei pode ser utilizada na qualificação jurídica de fatos ocorridos antes do início de  sua. vigência. Em princípio, o fato regula-se juridicamente pela lei em vigor na época de sua ocorrência. Esta é a regra geral do denominado direito intertemporal. A lei incide sobre o fato que, concretizando sua hipótese de incidência, acontece durante o tempo em que é vigente. Surgindo uma lei nova para regular fatos do mesmo tipo, ainda assim, aqueles fatos acontecidos  durante a vigência da lei anterior foram por ela qualificados juridica�mente e a eles, portanto, aplica-se a lei antiga” (Curso de Direito Tributário, 30ª. ed., Malheiros  Editores, São Paulo, p. 99).


�  “INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DE IMPORTAÇÕES. GUIA DE IMPORTAÇÃO. LICENCIAMENTO DE IMPORTAÇÃO. PENALIDADE.


Guia e licenciamento de importação, documentos não-contemporâneos e com naturezas diversas. Este é condição prévia para a autorização de importações: aquela era necessária para o controle estatístico do comércio exterior. A falta de licença de importação não é fato típico para a exigência da multa do artigo 169, I, b do Decreto-lei 37, de 1966, alterado pelo artigo 20 da Lei 6562, de 1978, Recurso Voluntário Provido em Parte (CARF, 3ª. Seção, 1ª. Turma da 1ª, Câmara, Recurso Voluntário nº 342.377, Acórdão 3101-00.336, publicado em 04/02/2010).





� O inciso IV do artigo 150 da CF tem a seguinte dicção:


“IV - utilizar tributo com efeito de confisco;”, comentei-o:


"O quinto princípio a limitar o poder de tributar é o de vedação de confisco, a que já me referi ao analisar o princípio da capacidade contributiva. 


Não é fácil definir o que seja confisco, entendendo eu que sempre que a tributação agregada retire a capacidade de o contribuinte se sus�tentar e se desenvolver (ganhos para suas necessidades essenciais e ga�nhos superiores ao atendimento destas necessidades para reinvestimento ou desenvolvimento) estar-se-á perante o confisco. 


Na minha especial maneira de ver o confisco, não posso examina�-lo a partir de cada tributo, mas da universalidade de toda a carga tributá�ria incidente sobre um único contribuinte. 


Se a soma dos diversos tributos incidentes representa carga que impeça o pagador de tributos de viver e se desenvolver, estar-se-á peran�te carga geral confiscatória, razão pela qual todo o sistema terá que ser revisto, mas principalmente aquele tributo que, quando criado, ultrapas�se o limite da capacidade contributiva do cidadão. 


Há, pois, um tributo confiscatório e um sistema confiscatório decorrencial. A meu ver, a Constituição proibiu a ocorrência dos dois, como proteção ao cidadão" (Comentários à Constituição do Brasil, 6º volume, tomo I, ob. Cit. p. 177/179).





�  “CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIA. FORWARDER V ALMET 890. 1. DIFERENTEMENTE DOS TRATORES, VEICULOS ESSENCIALMENTE PROJETADOS E CONSTRUÍDOS PARA PUXAR OU EMPURRAR  INSTRUMENTOS, VEÍCULOS OU CARGAS, O FORWARDER VALMET 890. 1 (UNIDADE MOTRIZ E RESPECTIVA CAIXA DE CARGA ACOPLADA) É UM VEÍCULO AUTOMOVEL PARA O TRANSPORTE DE TORAS DE MADEIRA, CLASSIFICADO NO CÓDIGO NCM/SH8704.23.90. AGI 1, RGI 6,  RGC-1 E NOTA 2 DO CAPITULO 85. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DE IMPORTAÇÕES. GUIA DE IMPORTAÇÃO. LICENCIAMENTO DE IMPORTAÇÃO PENALIDADE.


Guia e licenciamento de importação, documentos não-contemporâneos e com naturezas diversas. Este é condição prévia para a autorização de importações; aquela era necessária para o controle estatístico do comércio exterior. A falta de licença de importação não é fato típico para a exigência da multa do artigo 169, I, b, do DL 36/1966, alterado pelo artigo 2º da Lei 6562/1978.


Recurso Voluntário provido em parte” (CARF, 3ª. Seção, 1ª. Turma da 1ª. Câmara, Recurso Voluntário nº 340.169, Acórdão nº 3101-00.318, Sessão de 03 de dez/2009).





�   Escrevi sobre os três princípios o seguinte:


“Com efeito, em direito tributário, só é possível estudar o princípio da legalidade, através da compreensão de que a reserva da lei formal é insuficiente para a sua caracterização. O princípio da reserva da lei formal permitiria uma certa discricionariedade, impossível de admitir-se, seja no direito penal, seja no direito tributário.


Como bem acentua Sainz de Bujanda (Hacienda y derecho, Madrid, 1963, vol. 3, p. 166), a reserva da lei no direito tributário não pode ser apenas formal, mas deve ser absoluta, devendo a lei conter não só o fundamento, as bases do comportamento, a administração, mas - e principalmente - o próprio critério da decisão no caso concreto.


À exigência da ‘lex scripta’, peculiar à reserva formal da lei, acresce-se da ‘lex stricta’, própria da reserva absoluta. É Alberto Xavier quem esclarece a proibição da discricionariedade e da analogia, ao dizer (ob. cit., p.39): “E daí que as normas que instituem sejam verdadeiras        normas de decisão material (Sachentscheidungsnormen), na terminologia de Werner Flume, porque, ao contrário do que sucede nas normas de ação (handlungsnormen), não se limitam a autorizar o órgão de aplicação do direito a exercer, mais ou menos livremente, um poder, antes lhe impõem o critério da decisão concreta, predeterminando o conteúdo de seu comportamento”.


Yonne Dolácio de Oliveira, em obra por nós coordenada (Legislação tributária, tipo legal tributário, in Comentários ao CTN,  Bushatsky, 1974, v. 2, p. 138), alude ao princípio da estrita legalidade para albergar a reserva absoluta da lei, no que encontra respaldo nas obras de Hamilton Dias de Souza (Direito Tributário, Bushatsky, 1973, v. 2) e Gerd W. Rothmann (O princípio da legalidade tributária, in Direito Tributário, 5ª Coletânea, coordenada por Ruy Barbosa Nogueira, Bushatsky, 1973, p. 154). O certo é que o princípio da legalidade, através da reserva absoluta de lei, em direito tributário permite a segurança jurídica necessária, sempre que seu corolário conseqüente seja o princípio da tipicidade, que determina a fixação da medida da obrigação tributária e os fatores dessa medida, a saber: a quantificação exata da alíquota, da base de cálculo ou da penalidade.


É evidente, para concluir, que a decorrência lógica da aplicação do princípio da tipicidade é que, pelo princípio da seleção, a norma tributária elege o tipo de tributo ou da penalidade; pelo princípio do ‘numerus clausus’ veda a utilização da analogia; pelo princípio do exclusivismo torna aquela situação fática distinta de qualquer outra, por mais próxima que seja: e finalmente, pelo princípio da determinação conceitua de forma  precisa e objetiva o fato imponível, com proibição absoluta às normas elásticas (Resenha  Tributária 154:779-82, Secção 2.1, 1980)" (Curso de Direito Tributário. São Paulo: Co-edição CEEU/FIEO, Editora Saraiva, 1982, p. 57/58).





�  É de se lembrar que os três modelos constitucionais modernos, inglês (1215), americano (1787) e francês (1791), decorreram de três revoluções tributárias contra João Sem terra (exceção de exação), contra os ingleses (Lei Towsend aumentando a tributação sobre os produtos da Colônia em 1776) e contra Luiz XVI (aumento de tributos sobre o povo francês).





�  A correta política tributária objetivando o desenvolvimento pode ser visualizada no seguinte quadro:


"As finalidades da cobrança de tributos


----------------------------------------------------------------


Especificação


das Finalidades            Autores e Comissões


----------------------------------------------------------------


JUSTIÇA FISCAL		Ruy Barbosa, Constituição


Federal do Brasil de 1946 (x), Royal Commission on Taxation (Canadá), Joseph Pechman, Fuentes Quintana, J. M. Sidou.





ALOCAÇÃO			Joseph Pechman, John 


DE RECURSOS 	Due, Richard e Peggy Musgrave,   Manuel Lagares Calvo, Carl Shoup, Fuentes Quintana,  Walter Heller, Victor Urquidi.





DESENVOLVIMENTO	Royal Commission on


ECONÔMICO			Taxation, Joseph Pechman,


                    	John Due,   Richard e Peggy


                    			Musgrave,   Manuel Lagares


Calvo, Carl Shoup, Walter Heller.





(estabilização	Royal Commission on Taxation,


interna I)			Joseph Pechman, John


PLENO EMPREGO	Due, Richard Musgrave,      Manuel Lagares Calvo,       Carl Shoup, Fuentes         Quintana, Walter            Heller, Victor Urquidi.








(estabilização			Royal Commission on Taxation,


interna II)			Joseph Pechman, Richard e 


COMBATE/INFLAÇÃO	Peggy Musgrave, Manuel Lagares Calvo, Carl Shoup,


Fuentes Quintana, Walter


Heller, Victor Urquidi.





(estabilização			Royal Commission on Taxation,


externa)			Joseph Pechman, Richard e


EQUILÍBRIO BALANÇO	Peggy Musgrave, Manuel


DE PAGAMENTOS		Lagares Calvo, Carl Shoup,


INTERNACIONAIS		Fuentes Quintana, Walter


Heller, Victor Urquidi.





FINALIDADE			John Due, Richard e


SOCIAL			Peggy Musgrave, Manuel


Lagares Calvo, Carl


Shoup, J.M. Sidou,


Richard Musgrave e


Malcom Gillis, Walter


Heller.





COORDENAÇÃO FISCAL         


INTERGOVERNAMENTAL       Carl Shoup





FINALIDADE			Royal Commission on 


POLÍTICA			Taxation, J.M. Sidou,


                                      Walter Heller.





FINALIDADE                  Royal Commission on


JURÍDICA                      Taxation.








FINALIDADE                  Richard Musgrave e


ADMINISTRATIVA          Malcom Gillis,          Royal Commission on


                                      Taxation.





OBSERVAÇÕES (x) referência feita à adoção expressa. Aplicação da Constituição de 1946 de maneira alguma atendia à finalidade referente à justiça fiscal".


(Gustavo Miguez de Mello, Temas para uma nova estrutura tributária no Brasil, 1º Congresso Brasileiro de Direito Financeiro, 27 a 31 de agosto de 1979, Ed. Mapa Fiscal, p. 20).





�  O artigo 112 do CTN tem a seguinte dicção:


“Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto:


        I - à capitulação legal do fato;


        II - à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos;


        III - à autoria, imputabilidade, ou punibilidade;


        IV - à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação” (grifos meus).





�  Escrevi sobre os dois choques do petróleo que:


“A par do protecionismo alfandegário, a inflação começou a minar todas as economias ocidentais, rara sendo a nação que a manteve em índices desprezíveis. A deterioração do valor das moedas provocou uma outra realidade, qual seja a busca de uma convivência tolerável e ainda não encontrada, no plano internacional, pela insuficiência das tradicionais normas do comércio entre as nações e da instabilidade dos padrões monetários conhecidos, com virtual inade�quação ainda hoje das soluções em andamento e das necessidades conhecidas, no que tais fatores pressionaram ainda mais as inflações internas em face das dificuldades de colocação do produto externo.


A desestabilização dos balanços de pagamentos e a imprecisão dos novos rumos da economia internacional foi acompanhada da manutenção, na maior parte dos países, dos déficits orçamentários, albergando ainda mais a presença inflacionária. No arsenal clássico de medicamentos conhecidos, a política de controle monetário foi ainda o remédio procurado para combatê-la, com a permanência da irreversibilidade dos gastos públicos e a incidência quase exclusiva de sua luta sobre a iniciativa privada. E, nesta, ficaram os manipuladores do dinheiro, em uma perspectiva de menor sujeição, pela maior facilidade no encontro de soluções alternativas para burlar controles rígidos” (Tributação de acréscimos de patrimônio, ganhos de capital, doações, heranças e legados, Ives Gandra Martins e Henry Tilbery, ed. IOB, 1979, p. 1 e 2).





�  “A Constituição Aplicada”, Volume 9,  Ed. CEJUP, Belém do Pará,  1994, p. 57/58.





�  Escrevi: 


“O segundo choque do petróleo levou ao descompasso definitivo, quando o petróleo subiu a 30 dólares o barril (1979). Tal aumento gerou um brutal protecionismo, na economia mundial, com os países desenvolvidos colocando esse tema no Tokyo Round do GATT e adoptando-o em suas economias para controlar a inflação, com pleno conhecimento de que tais medidas terminariam por gerar uma recessão na economia mundial. Os efeitos sobre os países emergentes foram dramáticos, representando a perda de uma década (80) e a retomada da inflação em todas as nações subdesenvolvidas. 


No Brasil, a balança comercial, no início dos anos 80, estava comprometida em 50 por cento com a importação de petróleo, com o que de um crescimento do PIB de 8,8 por cento, em 1979, nossa economia passou, no início da década, praticamente a uma situação de estagnação e crescimento assustador da dívida interna de 18 bilhões de dólares para mais de 100 bilhões no fim do decênio” (A era das contradições, Desafios para o novo milênio, Universitária Editora, Lisboa, Portugal, 2003, p. 72/73).


 


�  Repito: embarcações são bens completos e não materiais componentes de um bem.





�  Francesco Ferrara (Interpretação e aplicação das Leis, 2ª. ed., Coimbra, 1963, p. 129) condenava o intérprete que, por preferência pessoal, forçasse exegese, objetivando colocar no texto aquilo que gostaria que lá estivesse, apesar de não estar ou dele suprimindo o que lá estivesse, porque não lhe agradava.





�  Os incisos IV, V, VI e VII do artigo 149 estão assim redigidos:


“Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes casos:


 .........


        IV - quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo de declaração obrigatória;


        V - quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se refere o artigo seguinte;


        VI - quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de penalidade pecuniária;


        VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação; ..........”, nenhuma destas hipóteses é aplicável à consulente.





�  Luciano Ferreira Leite, Regis Fernandes de Oliveira e Osvaldo Caron  interpretam o artigo 146 dizendo:


''0 mencionado artigo 146, do Código Tributário Nacio�nal tem a finalidade de evitar surpresa para o contribuinte;” (ac. un. da 5ª. Câm. do 1º Trib. de Alçada Civil, Ag. Pet. n. 193.620 em 10-5-73, rel. Juiz OCTAVIO STUCCHI, in "Julgados do Tribunal de Alçada 	de São Paulo". Vol. 26/75)” (Jurisprudência Tributária (CTN), 2º volume, Ed. Max Limonad, São Paulo, 1977, p. 835).





�  O interesse nacional que levou a adoção do regime Repetro não pode ser jamais excluído do interprete ao examinar as normas que o regem. Não sem razão, na exposição de motivos de Oswaldo Aranha para o projeto de CTN realça que:


“Finalmente enfrenta o debatido problema da inter�pretação da lei tributária, adotando decisivamente a orientação moder�na da hermenêutica integrativa e finalística, traduzida na rejeição de quaisquer limitações apriorísticas da função do aplicador da lei. Em decorrência desse critério básico, e da sua vinculação ao conteúdo econômico efetivo dos  atos ou fatos tributados, traça regras especiais, complementares de norma geral, ou excepcionais em relação a ela, quanto a determinadas situações particulares” (grifos meus) (Codificação do Direito Tributário, contribuição do IBDF ao estudo do Projeto de CTN, Publicação nº 4, ed. IBDF, Rio de Janeiro, 1955,  p. 320).





�  Leia-se os sinônimos de material no Dicionário Barsa de Sinônimos e Antônimos:


“Material – corpóreo/físico/rude/grosseiro, estúpido, bronco, pesado, maciço/sensual, carnal/prático, utilitário * petrechos, utensílios” (grifos meus) (Ed. Barsa, 2005, p. 188), em que cuida de componentes, mas não da completude dos bens complexos,  como as embarcações, compostas de materiais, mas que não é um MATERIAL.





�  O eminente procurador da Fazenda Nacional, ao contrapor o argumento de que só bens doados não poderiam ser usados, mas outros sim nas importações pelo sistema Repetro, alegou que o § 2º do artigo 35 não fez referência a embarcações, mas a recipientes, razão pela qual entre as duas exceções (inc. VII art. 7º § 1º e § 2º do artigo 35 da mesma Portaria) e apesar de embarcação não ser um material, mas o resultante de um conjunto de materiais, entre duas interpretações para ele possíveis, opinou  pela mais onerosa ao contribuinte, contrariando o artigo 112 do CTN, que impõe a interpretação mais benéfica:


“Assim, utilizando-se o mesmo raciocínio que a DRJ desenvolveu sobre o art. 7º, inciso VII, pode-se chegar a conclusão diametralmente oposta, no sentido de que o legislador expressamente excluiu algumas categorias de bens usados da previsão genérica do art. 9º, II, e, dentre os quais não estão os bens importados pelas autuadas”.(p. 11 do memorial da PGFN).





�  O artigo 111 do CTN tem a seguinte dicção:


”Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:


        I - suspensão ou exclusão do crédito tributário;


        II - outorga de isenção;


        III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias.”





�  Antonio J. Franco de Campos ensina:


"12. Neste passo, embora o CTN haja colocado a analogia em primeiro lugar na ordem indicada (art. 108,1), nem por isso há que entender seu uso no sentido amplo. A razão para limitar o emprego da analogia encontra-se no § 1º do mesmo art. 108: o emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo não previsto em lei. Obviamente a limitação prende-�se ao princípio basilar do direito tributário -o da estrita legalidade.


13. Dessa forma, a interpretação analógica, para ser legítima, deve estar conforme aquele princípio, do qual decorre, a bem dizer, a obrigação tribu�tária, de natureza ex lege. Assim, os efeitos de sua aplicação não podem violar a normatividade material tributária. 


14. A restrição envolve também os casos de preenchimento de lacunas ou imperfeições da lei - casos de integração da legislação.





15. O pensamento do Prof. Barbosa Nogueira sobre o delicado proble�ma pode ser resumido: a) analogia - possibilidade de aplicação no campo do direito tributário formal; b) inaplicação aos elementos constitutivos da ' obrigação tributária (analogia facti é impossível por resultar na teoria dos tipos); c) distinção entre interpretação extensiva e analógica (art. 108, I, do CT N; " ... não se pode falar em analogia onde não há lacuna ou omissão da lei” - Prof. Geraldo Ataliba). Na primeira hipótese há obscuridade do direito - o texto deve atingir a situação fática, que é clara; na segunda, a inclareza está na situação fática, pois a de direito é clara; d) não há como aplicar-se o método extensivo, com o uso da analogia, para criar obrigações, que "somente podem decorrer da lei"; e) a interpretação da norma material deve ser estrita - não ampliar, nem restringir: se houver omissão da lei, deve ser sentenciada a inexistência da obrigação; f) é elementar o princípio da impossibilidade de aplicação das normas restritivas ou de proibições; g) a interpretação, se literal, estrita, por força de lei (art. 111 do CT'N), não comporta recursos analógicos, "nem extensiva nem mesmo restritiva" (Comentários ao CTN, coordenação de Ives Gandra Martins,  ed. 2006, Ed. Saraiva, São Paulo,  p. 108/109). 





� Interpretei, inclusive, o artigo 105 da seguinte forma:


“Aspecto relevante no que concerne ao respectivo tributo diz res�peito à revogação em parte do art. 105 do Código Tributário Nacional, assim redigido: 


"Art. 105. A legislação tributária aplica-se imediatamente aos fatos geradores futuros e aos pendentes, assim entendidos aqueles cuja ocor�rência tenha tido início mas não esteja completa nos termos do art. 116". 


Fala o constituinte que a lei não pode atingir fatos geradores ocorridos anteriormente. 


Ora, o fato gerador pendente é um fato gerador ocorrido, apenas dependendo de complementação, o que vale dizer, pelo novo princípio constitucional, não se pode mais entender que a lei atual seja aplicável a fatos geradores pendentes anteriores. 


À evidência, a Súmula 584 do STF perde também contextura com o novo discurso. Nascida à luz do Texto anterior e ofertada exclusivamente para as pessoas físicas e seus rendimentos, não se compagina mais em face da clareza do princípio da irretroatividade assegurado como limitação ao poder de tributar. A união, portanto, do sistema de bases correntes com aquele da revogação da ocorrência da lei nova sobre fatos gerado�res pendentes ocorridos anteriormente traz, agora, efetiva garantia aos contribuintes” (Comentários à Constituição do Brasil, 6º volume, tomo I,  ob. Cit. p. 169/170).





�  O Direito e a Vida dos Direitos, Ed. Revista dos Tribunais, 2005, p.389.





�  Rafael Antonietti Matthes lembra que:


“Werneck (2007, p. 144) conceitua os regimes aduaneiros especiais como  "situações em que o Estado, para permitir o desenvolvimento da economia, do turismo, até mesmo da vida social de seus cidadãos, estabeleceu situações nas quais os gravames aduaneiros são suspensos". 


De acordo com o regulamento aduaneiro, os regimes especiais são trânsito aduaneiro; admissão temporária, admissão temporária para aperfeiçoamento ativo; drawback; entreposto aduaneiro; entreposto industrial sob controle informatizado (Recof); exportação temporária;  exportação temporária para aperfeiçoamento passivo; regime especial de exportação e de importação de bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra de jazidas de petróleo e de gás natural (Repetro); regime especial de importação de petróleo bruto e seus derivados (Repex); regime tributário para incentivo à modernização e à ampliação da estrutura portuária (Reporto); loja franca; depósito especial; depósito afiançado; depósito alfandegado certificado; e depósito franco” (grifos meus) (Temas atuais do Direito Aduaneiro Brasileiro e notas sobre o direito internacional – teoria e prática, volume 1, Ed. IOB, São Paulo, 2012,  p. 34/35).





�  Jorge Frenkel sobre a segurança documental na importação, esclarece:


“Quanto a segurança documental, a administração aduaneira vem implementando continuamente um sistema de detecção  de alto risco. Para tanto, já foram criados alguns sistemas de informação oficiais e grupos. Internos: as unidades das alfândegas que analisam todas as importações possíveis previamente ao seu desembaraço, com base em determinados parâmetros fornecidos pelos sistemas internos ou em informação externa”, continuando: “O perfil do importador é utilizado para, por exemplo, selecionar as empresas ou cargas no momento do desembaraço de mercadorias para o canal vermelho ou até para o canal cinza, fato que aumenta o nível de fiscalização em suas importações chegando em determinados casos a torná-las inviáveis ou ainda o canal vermelho nas solicitações de trânsito aduaneiro, caso em que se torna obrigatória a vistoria da carga antes de autorizar o envio destas para os recintos alfandegados da zona  secundária” (Temas atuais do Direito Aduaneiro Brasileiro e notas sobre o direito internacional – teoria e prática, volume 1, Ed. IOB, São Paulo, 2012,  p. 45 e 46). É de se lembrar que o canal vermelho foi o utilizado para a admissão temporária das embarcações no regime Repetro. (grifos meus).





� Raphael Ulian Avelar sobre as licenças de exportação esclarece:


“Não são todas as mercadorias que estão sujeitas ao licenciamento de importação, mas somente aquelas que o poder público deseja exercer algum controle no tocante a sua circulação, seja para fins de analisar a destinação da mercadoria, seja para fins de proteção à sociedade, por exemplo, controle realizado pela Secex ou pela Agência Nacional de Vi�gilância Sanitária (Anvisa), para controle de fresas ou alimentos, respectivamente” (Temas atuais do Direito Aduaneiro Brasileiro e notas sobre o direito internacional – teoria e prática, volume 1, ob. Cit.,  p. 58).





�  Angela Sartori ensina:


“Na Admissão Temporária, há permanência temporária dos bens no país, que ingressam para o cumprimento de finalidade determinada, o que implica em algumas consequências, tais como controles aduaneiros específicos para que se garanta a identidade do bem que ingressa e que saia do País, a impossibilidade de cobertura cambial e a estrita observân�cia dos prazos para permanência. 


Sua finalidade básica é a entrada em nosso território de bens que serão reexportados no estado original, diminuindo custos, para promover certas atividades, integrando o País com o resto do mundo” (Temas atuais do Direito Aduaneiro Brasileiro e notas sobre o direito internacional – teoria e prática, volume 1, ob. Cit.,  p.  193).





�  Os artigos 150, inciso IV e 145, § 1º, têm a seguinte dicção:


“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:


..........


IV - utilizar tributo com efeito de confisco;”


Art. 145. .....


§ 1º - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte”.





�  Mesmo que exigida fosse a LI, que não é, e que as emissões anteriores não fossem consideradas, é de se lembrar a decisão da 3ª. Câmara do Conselho de Contribuintes:


“Classificação de Mercadorias. Data do fato gerador: 11/11/2003 CLASSIFICAÇÃO FISCAL. O produto denominado “PRIMER UV-03TF COMPOSTOS PARA FABRICAÇÃO DE CALÇADOS” não pode ser classificado na posição 2942.00.90, conforme pretende o contribuinte, uma vez que não apresenta a principal característica dos produtos abrangidos pelo capítulo 29. Assim, está correta a reclassificação do produto ora analisado para a posição NCM nº  3824.90.89. MULTA POR CLASSIFICAÇÃO INCORRETA DA MERCADORIA IMPORTADA. Deve ser mantida a penalidade prevista no artigo 636, I, do Regulamento Aduaneiro, uma vez que a mercadoria importada pelo contribuinte foi classificada incorretamente. MULTA POR FALTA DE LICENÇA DE IMPORTAÇÃO. Não é cabível a multa prevista no artigo 633, lI, "a", do Regulamento Aduaneiro, pois na licença de importação o produto está corretamente descrito, com todos os elementos necessários à sua identificação e ao devido enquadramento tarifário. RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE” (Ac. 303.35516, de 08/07/2008).





� Sobre a importância do CARF lembro o livro “Questões controvertidas no processo administrativo fiscal – CARF”, Pesquisas Tributárias Nova Série – 18, Co-ed. CEU-Escola de Direito/Ed. Revista dos Tribunais, 2012), por mim coordenado com a colaboração dos seguintes preclaros juristas:  ALEXANDRE ALKMIM TEIXEIRA, ALEXANDRE NAOKI  NISHIOKA, ANA MARIA GOFFI FLAQUER SCARTEZZINI,  ANA REGINA CAMPOS DE SICA, ANDRÉ LUIZ COSTA-CORRÊA, BRUNO FAJERSZTAJN, CARLOS HENRIQUE ABRÃO, CAROLINA SCHAFFER FERREIRA JORGE, CHARLES WILLIAN McNAUGHTON,  CLAUDEMIR RODRIGUES MALAQUIAS, CLEIDE PREVITALLI CAIS, DOUGLAS YAMASHITA, EDISON CARLOS FERNANDES.  EDUARDO JUNQUEIRA COELHO, ELIDIE PALMA BIFANO, FABIANA CARSONI ALVES FERNANDES DA SILVA, FERNANDO L. LOBO D'EÇA, GUSTAVO LIAN HADDAD, GUSTAVO MIGUEZ DE MELLO, HUGO DE BRITO MACHADO, HUGO DE BRITO MACHADO SEGUNDO, IGOR MAULER SANTIAGO, IVES GANDRA DA SILVA MARTINS, JOSÉ AUGUSTO DELGADO, JOSÉ EDUARDO SOARES DE MELO,  KAREM JUREIDINI DIAS, KIYOSHI HARADA, LEONEL CESARINO PESSÔA, LUIS ANTONIO FLORA, LUIZ ALBERTO PAIXÃO DOS SANTOS,  LUIZ ROBERTO DOMINGO, MARCELLO PALMA BIFANO, MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ, MARCELO MAGALHÃES PEIXOTO,  MARCOS S. TAKATA, MARIA ODETE DUQUE BERTASI, MARILENE TALARICO MARTINS RODRIGUES,  MÁRIO LUIZ OLIVEIRA DA COSTA, OSWALDO OTHON DE PONTES SARAIVA FILHO, PAULO DE BARROS CARVALHO, PEDRO ANAN JR., RICARDO MARIZ DE OLIVEIRA, RICCARDO GIULIANO FIGUEIRA TORRE, RODRIGO CARDOZO MIRANDA, RÔMULO PINTO RAMALHO, SACHA CALMON NAVARRO COELHO, SUSY GOMES HOFFMANN, VINICIUS TADEU CAMPANILE, VITTORIO CASSONE e YOSHIAKI ICHIHARA.





�  Antonio J. Franco de Campos lembra que a expressão correta seria interpretação literal e lógica:


“Outros autores entendem de forma diversa. A interpretação literal é para “situações excepcionais” (itens I a III do art. 111 do CTN). Mas hoje vigora a indistinção entre as formas literal ou gramatical e lógica” (Comentários ao CTN, volume 2, 7ª. edição, coordenação Ives Gandra da Silva Martins, ob. Cit. p. 159).





�  A inconsistência das autuações  é de tal ordem que vale a pena lembrar a melancólica constatação de Augusto Alfredo Becker, para um sistema tributário muito menos complexo:


“No Brasil, como em qualquer outro país, ocorre o mesmo fenômeno patológico-tributário. E mais testemunhas são desnecessárias, porque todos os juristas que vivem a época atual — se refletirem sem orgulho e preconceito—  dar-se-ão conta que circulam nos corredores dum manicômio jurídico tributário” (“Teoria Geral do Direito Tributário”, Ed. Saraiva, 1972, p. 6).
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